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Fazenda e Planejamento, comunica ao Senado que a dele­
gação brasileira enviada ao Clube de Paris para participar 
de reunião multilateral de renegociação da dívida da Repú­
blica da Zâmbia para com o Brasil, outorgou tratamento 
concessional àquele país, concedendo prazo de 16 anos 
de carência para o pagamento, à taxa de juros de mercado. 
Comunica, ainda, que aquele Ministério e o Banco Central 
do Brasil estão tomando as devidas providências para enca­
minhar, à consideração do Senado, o necessário pedido 
de ratificação do Acordo. 

- Recebimento da Prefeitura Municipal de Guinia­
rãnia, Estado de Minas Gerais, do Ofício n• S/21, de 1992 
(n' 86/92, na origem), solicitando, nos termos da Resolução 
n' 36, de 1992, do Senado Federal, autorização para contra­
tar operação de crédito no valor de trezentos milhões de 
cruzeiros, para os fins que especifica. 

1.3- ORDEM DO DIA . . 
Requerimento n• 283, de 1992, de autoria do ·senador 

Humberto Lucena, solicitando, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "A Questão Mili­
tar", de autoria do Senador José Sarney, publicado no 
jornal Folba de S. Paulo, de 1• de maio de 1992. Aprovado. 

Requerimento n~' 325, de 1992, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do artigo ·~Deterioração da Cidadania", 
publicado no jornal O Globo, edição de 21 de maio de 
1992. Aprovado. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 9, de 1990 (n' 4.432/89, 
na Casa de origem), que cria o Programa Diário do ConM 
gresso Nacional para divulgação dos trabalhos do Poder 
Legislativo na televisão, e determina outras providências. 
Discussão adiada, para o dia 11 de setembro, nos termos 
do Requerimento n• 614/92. 

Projeto de Lei do Senado n' 10, de 1991, que dispõe 
sobre critérios para outorga e renovação de concessão ou 

Tiragem 1.200 exemplares 

permissão de serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. Aprovado o projeto, ficando prejudicado o substi­
tutivo. À Comissão Diretora para redação final. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGALHÁES- Crise polí­

tica brasileira. 
SENADOR ÁUREO MELLO-Falecimento do Jor­

nalista Josué Cláudio de Sousa. 
SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem 

póstuma ao advogado cearense Itamar Espíndola. 
SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG-Papel 

da imprensa no esclarecimento da população a respeito 
dos fatos concernentes às denúncias de corrupção envol­
vendo o Sr. Paulo César Farias. 

SENADOR PEDRO SIMON - Resposta do Minis­
tro da Aeronáutica, Sócrates Monteiro, ao Requerimento 
n~" 372192, de sua autoria, de informações a respeito do 
motivo pelo qual a Embraer acatou os pedidos de conversão 
de debêntures em ações preferenciais. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Gravidade dos 
conflitos entre sem-terras e forças policiais nos Municípios 
de Campos Novos, Chapecó e Abelardo Luz, em Santa 
Catarina. 

são 
1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMErfi'O 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N•' 295/92, 297/92, 304/92 (republicações) 326 a 

329/92. 

TES 

3- PORTARIAS DO PRIMEIRO SECRETÁRfO 
- N" 48 a 50/92 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6....: COMPOSIÇÃO DASCOMISSÕESPERMANEN-. 
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Ata da 151' Sessão, em 13 de agosto de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINU70S, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Almir Gabriel - Antonio Mariz -
Beoi Veras - Carlos Patrocfnio - César Dias - Dario Pe­
reira - Bielo Álvares - F.speridiao Amin - Garibaldi Alves 
- Guilherme Palmeira - Henrique Alme.ida - Hydekel 
Freitas - Irapuan Costa Júnior - Jolio Calmon - Jolio 
França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - José Richa - La­
voisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista - Magno Bacelar - Mário Covas - Mau­
ro Banevideo - Raimundo Ura - Ronan Tito - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Magno ·Bacelar) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

N'281, de 1992 (n' 494/92, na origem), de 11 do corrente, 
de agradecimento de comunicação, referente à aprovaÇão da 
matéria constante da Mensagem SM n• 158, de 1992. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

- N~' 194/92, de 12 do corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n• 35, de 1982 (n• 8.322186, 
naquela Casa), de autoria do Senador Itamar Franco, que 
institui comissão para coibir o uso indevido do poder econô­
mico ou da estrutura administrativa no processa eleitoral. 

- N~ 195/92, de 12 do corrente, comunicando o arquiva­
mento da Proposta de Emenda à Constituição n' 6, de 1991 
(n• 75/91, naquela Casa), de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
à ietrab do inciso X do parágrafo 2' do art. 155 da Constituição 
Federal; e 

- N~> 196/92, de 12 do corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n• 261, de 1989 (n' 
5.000/90, naquela Casa), de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que acrecenta dispositivos, ap6s o artigo 242 
do Título li do Código Eleitoral- Lei n' 4.737, de 15 de 
julho de 1965, com suas alterações. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O Expediente 
Hdo irá à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 610, de 1992 

Senhor Presidente, Requeiro nos tennos do art. 172, inci­
so I, do Regimento Interno a inclusão em Ordem do Dia 
do PLC n• 56, de 1991 (Projeto n' 1.491-C, de 1988, na Cámara 
dos Deputados), de autoria do Sr. Deputado Antônio de Je­
sus, que "disciplina a criação do Banco de De.senvolvimento 
do Centro-Oeste". 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1992. - Senàdor Onorre 
Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia, oportunamente. 

A Presidência recebeu a Mensagem n"' 280, de 1992 (n9 
469192, na origem), de 6 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente .da República, nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição, solicita autorização para que a União possa 
contratar operação de crédito externo no valor de oitenta 
milhões de dólares norte-americanos, para os fins que espe­
cifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presid~nte 
e Srs. Senadores, há pouco tempo, realizou-se, em meu Esta­
do, o Seminário SOS Pernambuco - I Fórum de idéias e 
soluções. 

~ O encontro foi organizado pela Fundação Joaquim Nabu­
co, que vem tra~endo uma rica contribuição ao estudo de 
nossos problemas sociais e econômicos, e pelo Jornal do Co­
mércio. Tem por objetivo debater a situação do Estado e 
procurar encontrar os caminhos de sua recuperação. 

Das lideranças políticas e empresariais, sindicatos, inte­
lectuais, pesquisadores e jornalistas que se reuniram lá, é 
de se destacar, Sr. Presidente, a presença, em debate, de 
cinco ex-Governadores - Cid Sampaio, Moura Cavalcanti, 
Roberto Magalhães, Carlos Wilson, Gustavo Krause - e, 
também, o nosso Líder do Governo no Senado, e ex~Gover­
nador, Marco Antônio Maciel. 

Empresário bem-sucedido, Cid Sampaio integrou esta 
Casa, deixando, aqui, a marca de sua inteligência, de seu 
acendrado espírito público. Roberto Magalhães compõe hoje, 
com brilho, a Bancada de seu Estádo na Câmara dos Depu­
tados, onde Carlos Wilson e Gustavo Krause, até há bem 
poli.~ tempo, exerceram, também com destaque, mandatos. 
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Afastado das lides políticas. Moura Cavalcanti guarda a mes­
ma sensibilidade para as realidades da administração que de­
monstrou nas funções de Presidente_ do In era e__Ministro da 
Agricultura do Governo GeiSel. Todos eles, Sr. PreSide-nte, 
Srs. Senadores, com a perspectiva que o desempenho das 
funções públicas e o elã de .estadistas são dotados, trouxeram 
a mais percuciente análise dos problemas da região, concor­
daram - segundo a síntese elaborada pela imprensa - que 
é necessária a retomada do crescimento de Pernambuco e 
insistifam que o cbriSenso é fundamental para a superação 
dos problemas enfrentados pelo Estado. 

Para um, Pernambuco deveria buscar os exemplos de 
seu passado, reiterando sua grande contribuição à história 
e reafirmando, assim, a "govemabilidade, a dignidade e o 
respeito" de que já ofereceu tantas provas. Para outros, os 
problemas que afligem agora o Nordeste seriam frutos dos 
fatos ocorridos nos últimos sessenta anos, quando o poder 
público teria marginalizado a região em relação ao Centro-Sul 
do País. 

O declínio das vocações históricas do Estado, a ausência 
de novas opções de investimento e crises de lideranças seriam, 
para um desses ex-governantes, as principais ·ae nossas ques­
tões. E denunciou ele: "Enquanto a Bahia conseguiu quatro 
bilhões de dólares só para o pólo petroquím:ic<J de Camaçari, 
Suape - o porto em que Pernambuco deposita tantas espe­
ranças- não foi concretizado". 

No momento, faço juStiÇa ao senador Marco Antônio 
Maciel, ex-Governador de- Pernambuco', que ini~iou "aquele­
grande trabalho. Precisamos, Sr. Presidente, fazer com que 
a Bancada de Pernambuco, unida, exifci -do Governo Federal 
as verbas que estão no Orçamento para a continuaçãO daquela 
grande obra, que será um marco no desenvolvüpento de_ Per-
nambuco. ____ -· _ ~ -· ______ ...... _ _ _ 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, orgulho-me 
de Pernambuco, que dá essa prova, à margem das diferenças 
ideológiCas, das separações partidárias, de que se pode unir 
em um debate tão elevado, em um primeiro e tão releVante 
passo para que se enfrentem decididamente as amarras de 
nosso subdesenvolvimento. 

Voltarei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, às conclusões 
desse debate tão logo receba a do~mentação fip.al do encon­
tro. Insistirei aqui nesses temas, nas linhas piíoritárias que 
resultaram em um consenso nesse seminário que reuniu a 
elite política, empresarial, intelectual do meu Estado. 

O que me anima, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que 
me dá júbilo neste registro, é que se demonstrou a união 
de toda a sociedade em definir um projeto de desenvolvimento 
realista, conseqüente. A disposição e a força para executá-lo 
somente dependerão da junção d~sses nossos esforços. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador~.)- ~r. Pre~ident~_, 
Srs. _Senadores, pode parecer a V. Ex~ estranho qUe, em 
meio a tantas manifestações acerca dos atuais escândalo~_ no 
âmbito da Administração Federal e que nos cobre_ de indig­
nação e vergonha, eu ocupe a tribuna para falar de um assunto_ 
de natureza técnica, de suma irilportàn.Ciã-para o meu E-_stado, 
para a Região Amazônica e para o País, qual seja a realização 
do zon~amento_ ecológico-econômico. Mas, __ se _assii_n o faço, 
é porque confio no_ funcionamento das insti~uiçõ~:s- d~niocrá-

ticas, que continuam cumprindo a sua rotina, a despeito da 
crise de moralidade instalada no Governo. Confio, sobretudo, 
que a verdade e a justiça prevalecerãO. Portanto, não podemos 
aguardar o final desse processo para retomar questões qtie 
consideramos importantes, mas tratá-las concomitantemente 
ao problema que ora ivestigamos. 

O zoneamento ecológico-econômico do País é o instw­
mento técnico indispensável à ordenação do território, enten­
dido como a expressão espacial de políticas econômicas, so-

- Ciais, culturais e ecológicas, que visam maximizar ;·com racio­
nalidade, o uso territorial, com respeito, sobretudo, ao meio 
ambiente, bem como visam reduzir as disparidades regionais, 
mediante melhor distribuição das atividades produtivas e de 
controle e proteção ambientaL 

O Governo do Estado do Pará assinou!_ no ffu3.1_ do _mês 
~_;julho passado, um convênio com a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos para execUção do programa de zoneamento eco­
nômico-ecológico do nosso Estado. A assinatura desse convê­
nio faz _parte de um programa nacional, i"egido pelo Decreto 
Federal n9' 99.540/90, e coloca o Pará como pioneiro na execu­
Ção do projeto de racionalização dos seus recursos naturais. 

O programa terá a duração de quatro anos, envolvendo_ 
recursos da ordem de 27 milhões de dólares~ sendo 30%-con­
trapartida estadual. A área .total abrangida corresponde, apro­
ximadamente~ a 40% do território paraense, tendo sido excluí- _ 
das as áreas indígenas, de uso espeCial das Forças Arinadas~ 
_de provável inundação pelos lagos que seião forinados pelas 
barragens das hidrelétricas, de faíxa de fronteiras, das áreas 
do IBAMA e as áreas indicadas como de "preservação" por 
conversão da dívida externa do Governo do_ Pará. Essa exclu~ 
são obedeceu a critérios técnicos e econômicos. 

O zoneamento abrangerá oito_ zonas selecionadas (Nor­
deste paraense, Marajó, Baixo Amazoõ.as, Xingu, Tapajós-Ja­
manxim, Rio Pará-Tocantins, Carajás e sul do Pará), tendo 
como órgão responsável o Instituto de Desenvolvimento Eco­
nômico-SoCial do Pará - IDESP. 

A execução seráfeita nas escalas de 1:250.000e 1:100.000, 
efetuando levantamento de dados temátiços básicos referentes 
à geologia. geomorfOlogia, pedologia, climatologia, hidrolo­
gia, vegetação, fauna e sócio-economia. As imagens de saté­
lites (LANDSAT-TM), cruzadas com outras informações, 
permitirão identificar áreas propícias à agricultura, à pecuária, 
para a mineração, e auxiliarão na definição de políticas espa­
ciais específicas, concretas, para o Estado. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, se enfatiZo a importância 
desse convênio para o Estado do Pará e para a Amazônia, 
é porque o considero um marco inicial para o desenvolvimento 
sustentável da região e do País. É evidente que os demais 
Es!ados_também executarão o zoneamento em seu~ territóriOs, 
mediante, é claro, a assinatura de convênios seni_elbantes. 
Isso nos dará oportunamente a visão macro. integrada, da 
região. 

----Após quinze anos de luta e de muito discurso, o zonea-
- menta econômico e ecológico sai do campo da teoria para 
~prática. TOdos sabemos que é uma atiVidade onerosa que 
envolve altas somas de recursos financeiros e exige recursos 
humanos especializados. Mas, é preciso fazê-lo, sob pena de 
continuarmos com o atual modelo de ocupação da região, 
o. que muito prejudicou o equilíbrio do seu ecossistema. 

~je, nenhuma intervenção no espaço econômico deverá 
ser feita sem o conhecimento científico aprofundado de sua 
r~idade. A Amazônia deve ser contemplada com o projeto 
de desenvolvimento harmônico onde a dinâmica da moderni-
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zação e crescimento não ameace o seu maior patriniôn10 e -
não coloque em risco a soberania nacional. -

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, é evidente que a nossa 
Am.azónia, lamentavelmente, desde a década de 60, vem sen­
do ocupada de forma irracional, sem uma base científica e 
uma base técnica que orientasse a ocupação ou a implemen­
tação de grande projetos. - . 

Cito, por exemplO~'á iffiplementação cte Um projeto mUito 
conhecido que é a Rodovia Transamazóliica. Não se discute, 
ainda hoje, a importância daquele projeto, mas Se questiona 
a forma, a estratégia e o ãéômp3nhamento daquele projeto 
que alocou ·para a importante Região da Amazônia um COJ,ttin­
gente de população da Região Centro-Sul brasileira quê, la­
mentavelmente, pela má condução do-programa e do projeto, 
estão abandonadas integralmente naquela grande rodovia fe­
deral. 

O projeto, na sua-eSSénCla--;Tiiizia eqUíVOcOs,- niãs iquÍvo­
cos baseados, sobretudo, na falta de conhecimento, na falta 
do entendimento da realidade amazônica, e por isso ás con-se­
qüênicas, hoje, são evidentes. 

9utro exemplo claro em _relação à ocupação da Amazônia 
foi a política de incentivos fiscais que, por e·xeinplo, devastou 
a chamada região sul do Pará, a região abaixo do grande 
centro Carajás, onde unla área de floresta de mata densa, 

"apta a um programa de desenvolvimento florestal, foi integral­
mente devastada para a implementaçãQ de uma pecüária ex­
tensiva, totalmente incoerente em relação àquela região, es­
quecidos de outras áreas importanteS, como o Biixo Ama­
zonas. 

O Estado de Roraima, para dar dois exemplos, tem várias 
áreas de campos naturais aptas para a implementação da pe­
cuária. 

Isto tudo evidencia o quê? Um total equívoco nos planos, 
programas e intervenções do Governo Federal na Amazônia. 
Faltava, e falta ainda, para essa intervenção racional na Ama-
zônia, o conhecimento, a base científica. -

V árias vezes dissemos aqui que a solução correta seria 
a implantação do chamado zoneamento econômico-ecológico 
através das várias regiões com aptidões típicas. Áreas mine­
rais, áreas Voltadas para a pecuária, áreas voltadas para flo­
resta de rendimento, áreas voltadas para a ocupação das várais 
tribos indígenas, que elas fossem definidas de forma clara 
e precisa num grande projeto, num grande documento que 
seria transformado em lei, da mesma forma, como na área 
urbana, temos o zoneamento urbano transformado em Ieit 
definindo-se as várias atividades que deverão ser desenvol­
vidas no espaço urbano. Assim, se faz necessário que a· Ama;. 
zôniit. seja zOneada de acordo com as suas aptidões, a·s suas 
possibilidades de usos alternativos. Dessa fonna, p<>âerlamos 
criar áreas de preservação e exploração racional das várias 
atividades econômicas. Nesse sentido é que o zoneamento 
econômico-ecológico é fundamental, porque vai dar o embasa­
mento para apreensão e conhecimento do espaço amazônico. 

Saudamos esse trabalho, que está sendo desenvolvido, 
por melo da Secretaria de Assuntos Estratégicos, embora, 
no nosso entender, de fonna muito lenta uma vez que a Secre­
taria está elaborando um projeto na escala de 1:100:.000. Por­
tanto, dando um conhecimento muito genérico do espaço só­
cio-econômico da nossa grande região amazônica. E caberia 
a cada Estado, a cada unidade da Federação a resp<>nsabi­
lidade de detalhar esse zoneamento a nível estadual. O Go­
verno do Estad_o do _Pará se antecipou e iniciou esse projeto 
de detalhamento, numa escala de 1:250.000 até 1:100.000. 

-Coin isso poderemos, depois de elaborado esse projeto, iniciar 
uma_ tomada de decisão muito mais racionaJ e coei:ellte no 
esPã:co paraense. Desta forma, poderemos definir u-m_ Piãno -
de desenvolvimento que leve em consideração os aspectos 
do meio ambiente. 

Assini, no-nosso entender, esse projeto deve ser, também,­
elaborado por todas as outras Unidades da Amazônia, p-ara 
que nós possamos ter um conhecimento detalhado da reali­
dade Amazônica, e partindo daí, iniCiarmos a elaboração- de 
uma proposta concreta de intervenção para a Amazônia, u:mâ ·. 
proposta que não repita os equívocos das políticas de incen­
tiv?s fiscais que alocaram um projeto- de fomra equiyocada, _ 
errônea, trazendo seqüelas, sobretudo, para o futuro ecológico· 
da região. _ 

Portanto, aqui estou para saudar esse feliz empreendi­
mento de se iniciar, a nível estad~al, o zoneamento econ.ómico 
e ·ecológico, que é o instrumento único-- capaz de permitir 
que se possa ocupar de forma racional e coerente esse espaço 
ríqtifssimo que é a Arilazónia- para qUe, Com isSO',- tenhamos 
condições de defiriir políticas ec_onómicas, sociáísoe eCólógitas 
~e~~~tes~ nnegradas~ qU::e_ ~en_tem Compatibilizar aquele binô­
mio 'que a Rio-92 qUis -expréSsai" ria Declaração do Rio, na 
Agenda 21, por fim, nos documentos que envolveram as duas 
grandes convenções aprovadas no Rio de Janeiro e,. dessa 
forma, possamos viabilizar o desenvolvimento amazÔnico; 
compatibilizando-o com a preservãção e com o respeito ao 
meio ambiente. 

Esse é o _caminho que se inicia agora, embora tardio, 
mas ainda importante. _ . 

---Precisamos disseminar, acelerar esse processo;-para ·que 
possamos ter, em breve, condições de realizar üma pro"poSt3 o 

coerente em favor do desenvolvimento da nossa grande _Re­
gião Amazônica. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as conside­
rações que desejava tecer na tarde de hoje. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador DirCeu Carneiro. (Pausa:.) _ -

S. EX' não está presente. · · · · 
Concedo a palavra ao nobre Senador PedrO Simon. 
S. Ex~ declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DISCUR-. 
SOQUE, ENTREGUE Â REVlSÃ6 DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. ·. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. M ag­
no Bacelar, deixa a cadeira da presidtncia, que é ocupa-
da pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]v Secretário. · o 

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr._ Dir­
ceu Carneiro, 19 Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, dei~a a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]v Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Alb,aoo Franco -Alfredo Campos - Amazonino Men­

des - Aureo Mello - Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de 
Carvalho -Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro- Dirceu Car-
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neiro- Enéas Faria-Epitácio Cafeteira _:Fernando Henri­
que Cardoso- Francisco Rollemberg -Gerson Camata­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Saraiva -
Jarbas Passarinho - Josaphat Marinho -José Eduardo -
José Fogaça - José Paulo Bisol - Júlio CampoS - Jutahy 
Magalhães - Lucídio Portella - Mansueto de Lavor - Már­
cio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto - Maurício 
Corrêa- Meira Filho -Moisés Abrão - Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekín - Ney Maranhão -Odacir Soaies -
Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ~ secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 611 DE 1992 

Requeiro, nos termos regimentaiS, a trailsctiçãri no~> 
Anais do Senado ~ederal, c;ta matéria "Condições prévias para 
um consenso _nacio_nal SQbr_e_ o _ajust_e _flsç:ar·.L~m ~~!~ção à 
reforma tributária em si e à chamada reforma d~ -:Es~ado, _ 
de autoria do Dr. José Carlos Graça Waguer. . 

Sala das Sessões,13 de agosto de 1992-:- Senador Jlilio 
Campos. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 61Z DE 199Z 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro . 
a transcrição, no Anais do Senado Federal, do pronun~a­
mento feito pelo Senhor Ministro d~ Agricultura ~ Reforma 
Agrária Antonio Cabrera Mano Filho, no Palácto do Pia· 
nalto, dÍa6 de agosto p.p., ao lançar o Novo Pacote Agrícol~. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1992. -SenadorOdaeJr 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --De acordo 
com o art. 210, § 1~,-do Regi.niento Interno, os requerimentos 
serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. _ _ . 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretáno. 

É lido o seguinte: · · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•1Z4, DE í!19Z 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização, oas ope· 
rações de crWto rural, de 10% (dez por cento) dos recur­
sos captados em depósitos de poupança. 

O Congresso Nacional decreta: . . · .. 
Art. 1 • As sociedades de crédito imobiliárío passam a 

integrar o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). 
Art. 29 Ressalvado o disposto ao art. 3~, inciso I, as 

sociedades de crédito imobiliário e os bancos mdltiplos com 
carteira de crédito imobiliário direcionarão para operações 
de crédito rural 10% (dez por cento) dos recnrsos captados 
em depósitos de poupança. . 

Parárafo único. Os recursos assQn captados serão: 
I - atualizados pelos mesmos índices de correção dos 

depósitos de poupança livre; 
11 -aplicados nas operações enquadrados no Manual de 

Crédito Rural (MCR). .. . 
Art. 3~ O Poder Executivo, pelo seu órgão competen.fe:--

I - estabelec~:çá os c:p.etérios -e Os períOdos de dispensa 
do direcionamentp, --para- as operações de crédito rural, dos 
recursos captados em depósitos de poupança, quando as insti­
tuições financeiras precisarem atender requerimentos legais 
do Sistema Financeiro de Habitação: --

li- expedirá as normas necessárias à Operaciõnalização, 
acompanhamento e fiscalização desta lei. 

-Art. 4~ Esta le_i entra em vigoi' ·na data de sua publi­
cação. 

Art. sçi Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei aqui apresentado_ tem como objetivo 
garantir aos produtores brasileiros acesso a uma fonte de recur­
sOs com que contavam desde 1988, através da Revolução n~ 
1.520, de 21 de setembro do mesmo ano. 
_ Esta Resolução foi substituída pela Resolução do Banco 

Central n• 1. 745, de 30 de agosto de 1990, permanecendo~ 
assegurado ao produtor rural acesso· aos recursos oriundos 
dos depósitos de poupança. 

· l;im 24 de janeiro de 1992, por meió da Circular do Banco 
Central n~ 2.126, foi alterado para zero o percentual de direcio­
namento dos recursos captados em depósitos -de poupança 
para operações de crédito rural. 

· _ NQ -inoniento, _;:ttu~, quando os recursos disponíveis para 
os produtores rurais são inSuficientes para atender a·demanda 
por crédito, entendemos que deve ser mantida a disponibi­
lidade de dez por cento dos depósitos de poupança para finan· 
ciam.ento da atiVidade _agrícola. 

Acreditando que a solução da crise brasileira passa pelo 
fortalecimento e modernização do setor rural, julgamos que 
a aprovação do presente projeto contribuirá para o estabele­
cinientó de uma política creditícia mais compatíver com as 
reais necessidades dos agricultores brasileiros. 

Em face do exposto, esperamos contar com o apoio dos 
ilustres membros desta Casa para a aprovação da nossa propo-
sição. · · 

Sala das Sess6e5, 13 de agosto de 1992. -Senador Mareio 
Lacerda. · · · 

CIRCULAR N•Z.1Z6 . 

. Alterar o percentual de direcionamento de que trata 
o art. Z• da Resolução n• 1.745, de 30-8-90. 

ComuniCamos que a Diretoria do Banc9~ Ç~ÇJ.tr_al d_q Br<l:­
sil, em sessão realiZada em 24-1-92, _com base no art. 59 ~a 
Resolução n• 1.745, de 30-8-90, decidiu: ... ~·· . 

~~-Art. 1 <:> A_lte~a parazero o percentual de direcionamento 
dos (ecursos captados em depósitos de poupança para opera- · 
ções de ci-édito ru.ral, a que se_ ~efere o, ~rt. 2~, caput, da 
Resolução n•J.745,~(]e 30-8-90. 

Art. 2<:> Para fins do direcionai!lento de que trata o item 
I da Resolução n• 1.446, de 5-1-88, com a redação que lhe 
foi conferida pelo item I da Resolução n' 1.520, de 21-9-88, 
as operações de crédito -rural realizadas passam a ser concei­
tuadas como operações da faixa livre. 

Parâgrafo úniCo.·· As operações de crédito rura! referidas 
neste artigo Dão poderão ser computadas_ para sahsfaçã? da 
exigibilidade prevista no Manual de CrédJto Rural, Capitulo 
6, Seção 2 (MCR 6-2). . 
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Art. 3-? Esta Circular entra en:t vjgor_ rtã ·ctata de sua 
publicação, ficando revogadas as Circulares n9'l 1.820, de 
21-9-90, eZ-077, de 7-11-91. 

Brasília (DF), 24 de janeiro de 1992. -Gustavo Jorge 
Labojssiere Loyola, Diretor. "----

RESOLUÇÃO N• 1.520 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9• da Lei 
n• 4.595, de 31-12-64, toma público que o Conselho Monetário 
Nacional, em sessão realizada nesta data, tendo em vista o 
disposto no art. 7• do Decreto-Lei n• 2.291, de 21-11-86, Re­
solveu: 

I-alterar o item I da Resolução n9 1.146, de 5-1-88, 
que passa a· ter a seguinte redação: 

"I- Estabelecer que os recursos captados em depósitos 
de poupança pelas sociedades de crédito imobiliário, associa­
ções de poupança e empréstimo a caixas· eCOriômicas térão 
o seguinte direcionamento básico: 

a) os seguintes percentuais em encaixe obrigatório do. 
Banco Central, cnnforme o disposto· na regulamentação ein 
vigor: -10% (dez por cento), para os depósitos de poupança 
captados nos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bilhia, 
Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Graiide do Norte, Rondônia, Sergipe e Territórios Federais; 
---15% (quinze por cento), para os depósitos captados nas 
demais UQidades.da Federação; 

b) os seguintes percentuais, no míniino, em financiamen:. 
tos habitacionais; -70% (sententa por-êenro;,--pãra-os-depó:.­
sitos captados nos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Ba:. · 
hia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Pi:üií, 
Rio Grande do Norte, Rondônia, Sergipe e Territórios Fede­
rais;-- 65% (sessenta e cinco por cento), para os depósitos 
captados nas demais Unidades da Federação. 

c) recursos rema11e.scentes em disponibilidades financei­
ras e em operações_de faixa livre, conforme regulamentação­
do Banco Central." 

II --Defeniliriar-que, e in Se tratando de caderneta-pé­
eú:lio, devem serobserv~dos·os seguintes percentuais, no míni-
mo, em aplicações habitacionais: _ 

a) 68% (sessenta e oito por cento), para os~ depósitos 
captados nos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Rondônia, Sergipe e Territórios Federais; 
e~ 

b) 65% (sessenta e cinco por .cento), pãra os depósitos 
captados nas demais Unidades da Federação._ . . . . T 

III- O Banco Central baixará as nprril~s j1,1lgad,as neces- . 
sárias à execuÇão do contido na presente resolução. 

IV- O disposto na presente Resolução prevalecerá a 
partir da posição relativa ao mês de outubro do corrente ano. 

Brasília (DF), 11 de setembro de 1988. 
Juarez Soares, Presidente em exercício. 

RESOLUÇÃO N• 1. 745, DE 30 DE AGOSTO DE 1990 ~ 

Admite como integrantes do Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR) as sociedades do crédito imobi­
liário e estabelece sistemática para apUcação, no Crédito 
rural, de recursos captados em depósitos de poupança 
pelas referidas instituições e pelos bancos múltiplos com 
carteira de crédito imobiliário. 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 90 da Lei 
n• 4.658, de 31-12-64, torna público que o Conselho Monetário 

Nacional, em sessão de 29-8-90. tendo em vista as disposições 
do art. 4':>, inciso IV, da referida Lei n9 4.595, e do § 39 do 
art. 7• da Lei n• 4.829, de 5'11-85, resolveu: 

Art. 19 Admitir como integrantes do SisteW,a Nacional 
de Crédito Rural (SNCR) as sociedades de crédito imobiliário. 

Art. 29 Determinar que as sociedades de crédito_hnobi­
liário" e os bancos múltiplos com carteira de crédito imobiliário 
direcionem para Operações de crédito rural o percentual míni­
mo de 10% (dez por cento) dos recursos captados em depósitos 
de poupança, equivalente a, no mínímo, 50% (cinCJ.üfmtà ·por 
cento) dos recursos de que trata a alínea "c" "do item I da 
Resolução n• 1.440, de 5-1-88, com a redação .que lhe foi 
conferida pelo item I da Resolução n• 1.520, de 21-8-88. 

§ 19 O montante de que se trata deverá ser atingido 
mediante o direcionamento de, no mínimo, 50% (cinqüenta 
por cento de captação líquida mensal de depósitos de pou­
pança verificada a partir da posição de 31-7-90. 

- § .2'~ referido.s recursos deverão ~er aplicados em opera­
çõês enquadradas no MCR M 3, facultada sua aplicação em 
Depósito Interfinanceiro vinculado ao C[édito Rural (DIR), 
Instituída pela Resolução n"' 1.702, de 25-4-90,-e regulamen­
tado pela Circular n• 1.086, da mesma data. 

§ 3• Os recursos aplicados na forma deste artigo deve­
rão ser atualizados pelos mesmos índices de atualização dos 
depósitos, de poupança livre. 

Art. 39 Estabelecer que ficam dispensadas da presente 
obrigatoriedade às Instituições que, em 31-7-90, apresenta· 
rem, como resultados da aplicaÇão de fóimida abaixo, índice 
igual ou superior a 1,0 (um). 

Fl-RRR 
onde: 

OP.+ OIR 
ia = índice apurado 
FI = financiamentos imobiliário_s" Concedidos no âmbito do_ 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 

RRR · = recursos de repasses e refinanciaméntos- para opera­
ções no SFH 

OP = saldos de depósitos de poupança 
OIR = obrigações por insuficiência no recolhimento - ( s) 

n' 8.024, de 12-4-90 (código 4.6.1.05.00-6 do COSIF) 

~- 19 O índice 9-e __ que trall\ este_ artigo será calculado 
com base em valores contáveis ·do -balancete de 31-7-90 e, 
sucessivamente, por Ocasião de cada balanço/balancete. _ 

§ 29 A dispensa de obrigatoriedade, na forma do caput 
deste artigo, cessará no mês im~di~.t_a_m.ente seguinte aO da 
posiçâo em que o índice ali referido tornar-se infe.riOi"" à 1,0 
(um). 

Art._ 49 Esclarecer que os recursos não aplicados na for­
ma do çlisposto ne-Sta resolução deverão ser recolhidos ao 
Banco Central. do Brasil, em moeda corrente, no dia 15 ( quin­
ze) do mês subseqüente ao da posição apurada, ou ao dia 
útil imediatamente posterior, se ·o dia 15 (quinze) for dia: 
não útil, e serão atualizados mensalmente pelos mesmos índi­
ces da correção dos depósitos de poupança livre. 

Art. 59 Autorizar o Banco Central do Brasil a baixar 
as normas e adotar as medidas que se fizereni necessárias 
ao cumprimento desta resolução, podendo, inclusive, instituir 
mapas de controle e alterar os percentuais e o índice de que 
tratam os arts. 29 e 3", respectivamente. 
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ArL 6"' Determinar que esta resolução entre em vigor 
na data de 
sua publicação. -lbrahii_n Eris, Presidente. 

(À Comis§áO de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) ' -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Q_projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei~ 
ro Secretário. 

Lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 613, DE 1992 

Nos termos do art. 43, inciso _11, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa, 
no próximo dia 14 de agosto, a fim de comparecer, na cidade 
do Recife, ã atos administrativos e participar de eventos políti­
cos relativos à campanha ·de 3 de outubro. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1992. -Marco Maciel. 

o SR •. PRE.SIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, fica conceçl~da.a licença solicitada, nos termos 

· il? art. 43; 11, do Regimento Interno. 

A Presidênciá recebeu o Aviso n"' 1.143~ de 11 de agosto 
corrente, pelo qual o Ministro de Estado da Economia,Fa­
zenda e Planejamento comunica ao Senado que a Delegação 
'Brasileira, enviada ao Clube de Paris para participar de reu­
nião multilateral ode renegociação da df~da da República da 
-~óía-_p~a éo~'o Bras~, o~torgou tratamento concessiooal 
àquele Prus~ cOncedendo prazo de 16 anos de carência para 
o pagamento, ~taxa de juros d~ mercado. 

Comunica aihda que aquele MinistériO e· o Banco Central 
do Brasil estão tomando as "devidas provid.ências para encami­
nhar à consideração do Senado o necessário pedido de ratifi-
cação do Acordo. _ 

O expedie_nte será envia~o~ para conhecimento, à Comis-
são de ~~n.tos. EcooômiCQ~., . - . , 

1 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - APresidência 
recebeu da P,refe~tura Munjcipal de Guimarânia, Estado de 

.Minas Gerajs, o Ofício n' S/21, de 1992 (n' 86/92 na origem), 
solicitando, nos tennos da Resolução n'~' 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 300 milhões, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

o SR. PRESIDENTE, (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destin~\Io ao Exped\en\e. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimenton'~'283, 

de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "A ques­
tão militar", de autoria do Senador José Sarney, publi­
cado no Joma!Folha de S. Paulo, de 1' de maio de 
1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

A QUESTÁO MILITAR 

. . ~· José Sarney 
. Não há como cometer a hipocrisia de afirmar-qUe-o PrO­
blem_a militar não é grave. Não se trata de. sua participação 
polítlca, nem de ameaça de mais uma invasão institucional. 
A verdade é que temos necessidade de redefinir a posição 
dos militares em relação ao poder político, que é -"vamos 
repetir mais uma vez - a síntese de todos os poderes. 

A raiz do problema não é necessariamente o soldo~ embo­
ra seja este uma das faces mais dramáticas 'do caso, mas o 
espaço que os militares têm que ocupar,· afaStados-da política, 
'porétil profissionalizados, sem regalias nem mordOmias, mas 
com respeitabilidade, condições·de vida· decentes, q~.eíos para 
exerecer sua missão, sem diScriminação, hostilidade, nem re-
jeição. · -

Nenhuma nação moderna vive sem Forças Armadas: ~'As 
instituições militares em sua origem são a imagem das nações 
onde aparecem"; "Forças Armadas são símbolos de sobera­
nia, emblemas de progresso técnico e de modernidade na 
virada do século", afirma Alain Rouquié, que não tem qual-
quer simpatia pelas arDias. --

A Constituição brasUeir~ djz 110 "Art._142- As Forças 
Armadas ... destinam-se à defesa da pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem". 

Ora, a Lei Maior deu a elas uma função fundamental, 
básica, delicada. A Constituição ele _1988 inovou ao retirá-las 
da obediência unilateral, sem restrição, ao Podei ExecutiVo, 
conferindo competência aos outros poderes de convQcá.-:-las 
para o cumprimento da lei a da ordem. Como deixar os milita­
res com 59ldos de miséria, sem c~ndições de vida digria, .sem 
meios para, dentro de suas unidades, adestrarem-:~t prep!lra­
rem-se e estarem aptos_ a cumprir sua missão constitucional? 
E seu status social? 

No Brasil não poderia existir um caso Fujiinori, que não 
foi um golpe militar do tipo pronunciamento. No Peru, o 
Executivo fecho_u os outros poderes. Aqui,os militares têm 
a obrigação constitucional de _defender os outros poderes e, 
por iniciativa destes,.assegurar a integridade de todos, .o. ideal 
republicano. Há limites à disciplina, que não pode ser a indisci­
plina coptra a lei e o c~nho da desordem, com a destruição 
da ordem constitucional. 

Também mais grave em termos de presente e futuro é 
o desestímulo à .carreira militar. O tédio dos que estão hoje 
no serviço militar e a falta de motivação dos jovens para 
a carreira das armas, que exige curros de nível acadêmico, 
estudos sistemáticos e uma constante atualização, num terreno 
em que as mudanças tecnológicas alcançam uma dinâmica 
muito grande. As dificuldades que atravessam são desalen­
tadoras. 

Não há como confundir militares e militarismo. O milita­
rismo é uma manifestação sócio-política extramilitar, isto é, 
um messianismo de classe que se auto-atribui funções de go­
verno e substituição do Estado. O militarismo foi, na América 
Latina, a praga dos anos 60. Foi uma tendência geral baseada 
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na definção kennediana dos exércitos do Continente. Eles 
teriam a missão salvadora de evitar a revolução comunista 
exportada por Cuba. Criou-se a doutrina da segurança interna. 

Tudo isso passou. O mundo mudou. São coisas da paleon­
tologia política. Temos agora o desafio de um novo relaciona· 
menta, a ser pensado sem preconceitos. Certos setores da 
sociedade civil têm de acabar com essa visão desatualizada. 

A área política deve discutir o equacionamento dessa 
questão, porque hoje as Forças Armadas são instituições auxi­
liares do Congresso. Os militares têm um compromisso claro 
com a demõcraciã.- Foram impecáveis na transição. Não há 
mais Canipopara bruxarias. O caminho mais rápido de jogá-los 
na política é pagá-los como miseráveis e incutir-lhes a noção 
de segregação e inutilidade. 

O resto é hipocrisia e demagogia. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Dirceu Carneiro y- Irem 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento .n_'? 3_25, 

de 1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solici· 
tando, nos termos regimentais, a transcriçáo, nos·Anais 
do Senado Federal, do artigo "Dererioração da Cidada· 
nia.,, publicado no JomalO- Globo, edição de 21 de niaio 
de 1992. 

Em votação o requerimento. 
< Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado .. 
Será feita a transição solicitada. 

É-a seguín~e a_mat~ria cuja tra;nsação é sglicitada: 

DETERIORAÇÃO DA CIDADANIA 

A Defensoria Pública, diz que a Constituição (art. 134), 
"é instituição essencial à função jQrisdicio_nal do Estado". 
Quer dizer ,ela é uma eStrutUra indispensável ao cumprimento 
de um papel fundamental do Estado -ministrar Justiça. Papel 
e· obrig~áo: a cidadania aceita submeter-se ao· Estado em 
contrapartida pelos serviços que este se enCoritr3. equipado 
para prestar; _ 

· Seni DefenSoria Pública, frnstra·se um dos direitos coleti­
vos, o direito à assistência jurídica integral e gratuita dos 
carei:J.tes de recursos. E volta~se à discriminação entre os cida­
dáos, limitando o acesso à Justiça aos que dispõem de meios 
para constituir advogado. Por isso, a Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro acrescenta à definição da Defensoria Pública 
ser ela também '~expressão e instrumento do regime demo-
crátiCo". . 
. Aüteon~ln foi o Dia do- Defensor Público. -Mas quem 

VIU alguns deles em frente ao Palácio da Justiça certamente 
jamais iinaginaría-ser tão nobre seu ofício. "Os~baiXo_s $-alários 
e as más condições de trabalho levaram-nos a fazer do dia 
um dia de protesto: atenderam sua numerosa clientela na 
rua. E, pelo que conta, sem maior prejuízo do serviço, já 
que nas varas não constam com datilógrafos, atendentes e 
água nos banheiros. 

Esse aviltamento do hodierno tributo da plebe ocorre 
justamente quando a crise económica multiplicou o recurso 
à Justiça gratuita, onde o defensor público é peÇa chave. A 
classe média empobrecida somou-se aos carentes crônicos, 
na pressão pelos serviços da Defensoria. Em 1986, segundo 
o então presidente da Associação dos Defensores Públicos 
do Rio de Janeiro, Ivan Ferraz, a assistência jurídica gratuita 

já respOndia por 90% dos processos criminais em tramitação, 
90% dos_ processos de familia e 60% dos processos cíveis. 
O que não há de ser agora? 

Aumenta o trabalho, enquanto se reduz o número dos 
defensores, atraídos pelos salários bem mais compensadores 
pagos a juízes em início de carreira e promotores. Em conse­
qüência, faltam defensores públicos em 11 municípios; na capi­
tal, o mesmo defensor acumula_até quatro varas. 

Completa-se o quadro de sobrecarga de trabalho, de frns· 
~ão pela magra compensação financeira do esforço despen­
dido no concurso com as condições precárias de exercfcio 
da função: salas superlotadas, máquinas de escrever quebra· 
das, falta de material e de livros de consulta. 

-- Não é de inspirar confiança DOs -carentes. Não é mostra 
de impessoalídade da função jurisdicional do Estado, que colo­
ca em confronto desigual, na Justiça gratuita, o promotor 
bem pago e o defensor público esgotado e mal remunerado. 
É a deterioração da cidadania, que só se ii;lstifuisobre a igual­
dade de oportunidade; sobretudo de acesso à Justiça. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Drrceu Carneiro) ·.c.. Irem 3: 

Discussão 1 em turno _U,nico, do P~jetO de ~i da 
Câmara n' 9, de 1990 (n' 4.432/89, na Casa de origem), 
que cria o- Programa Diário do Congresso Nacional 
para divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo na 
televisão, e de.termina outras providências, tendo 

PARECERES 
' -sobn•237, de i992, daComissãó de Educação, 
favorável, nos termos do substitutiv~ · qu~ _apr~l!t!t; e -.. . --· 

-de Plenário, RelatOr: Senad~r Mauríci~ C~rrêa 
favorável ao Projeto e COJ;lÍfáriO ao SubstitutiVO ~da co: 
missão de Educação. 

A matéria fiCou· sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receb:er emendâs, rios terinos do ait. "235, 
11, d, do Regim~nto IIÍtemo, . - _- _ -_ - -

Ao projetõ- não foram ofecerecidas emendas. 
_ . Passa-se à discussão do projeto e do' substitutivo- em 
turno único. - · · · -, ' ' - · - · ' 

Sobre a meSa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~" 
Secretário. - · · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 614, DE 1992 

--NOS termos- dO- art~-27-ri; alínea c, do Reginlento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 9, de 1990, a fim de ser feita na sessão de 11 de setembro. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1992. - Humberto 
Lucena - Fernando Henrique Cardoso - Marco Maciel -
Mauricio Corria. 

O SR. PRESIDEN'I'E (DU:ceu Carneiro)~ Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pelman.ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado- o requerimento, a matéria sairá da Ordem 

do Dia para a ela retomar na data aprazada. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Dirceu Carneiro) - Item 4: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCO, do Projeto de Lei do Senado 
n' 10, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre critériOs para outorga e renovação de conces­
são ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, tendo _ _ 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Meira 
Fllho, favorável, nos termos do Substitutivo que oferece. 

A matéria ficou sobre a· mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emenda$, nos ten:p.os do art. 235, 
TI, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto e do substitutivo, em_ 

turno único. (Pausa.) . . .... 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, fica prejudicado o substitutivo. 
O projeto vai ã Câmara dos Deputados 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'lO, DE 1991 

Dispõe sobre critérios para outorga e renovação 
de concessão ou permissão de serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O processo de outorga e renovação de conces­

são e permissãõ pará-o serviçó de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens obedecerá às exigências do art. 175 da Consti­
tuição Federal, competindo ao Presidente da: República auto· 
rizar a entidade que melhor se qualificar, observadas as exigên­
cias técnicas dos editais específicos e os Critérios "indicàdtis 
nesta lei. 

Art. 2'~ Após sua qualificação técnica, aS eiripreJ:-..tS plei­
teantes de concessão, permissão ou renovação serão compa­
radas pela sua programação, considerando-se vencedora aque­
la que melhor atender aos princípios citados no att.221 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. As empresas deverão enviar ao Conse­
lho de Comunicação Social, relatório anual de sua progra­
mação, discriminando ordens de grandeza, percentuais e pro­
vidências toma<;Uls no sentido do atendimento aos princípios 
a que se refere este artigo. -__ · _ -

Art. 3-? Para o cumprimento desta lei, o Poder Execu­
tivO reverá é àdaptará seus procedimentos e formalidades, 
no prazo de 90 (noventa) dias, a cont_ar da ~t~_de sua publi· 
cação. 

Art. 4' Esta lei entra ·em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
matéria conStante da Ordem do Dia, volta-se à lista de ora­
dores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhões. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB -BA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, corrupção e iniptiriidade: tem sido esse 
o danoso binômio ·que; por sua proliferação e mútua realimen­
tação, levou o País à triste e preocupante Situação que- hoje 
vivenciamos. Com efeito, os ·custos s_ociais e políticos associa­
dos à corrupção obstaculizam o desenvolvimento do País. 1\ 
corrupção acentua as desigualdades sociais e debilita os esfor­
ços empreendidos no sentido de corrigi-la. Ao estender-se, 
a corrupção provoca sérias distorções no funcionamento da 
liVre concorrência, o q"úe prejudica irremediavelmente a Capa­
cidã.de de investimento com irilensos danOS à corte ta e eficiente 
aplicação de recursos no aparato produtivo. 

Em nível político, toma-se eVidente que a corrupção des­
moraliza as instituições públicas, além de alimentar a luta 
vio~enta de grupos lninoritáz1.0s- com . o. Objetivo de_ des(lcre­
·:fitá-las, com graves repercussões para"_ a_ estabilidade do País. 
Assim, a estabilidade e a perda de confiança no sistema polí­
tico são conseqiiências inevitáveis da corrupção, quando esta 
atinge níVe'is importarites de penetração na sociedade. Nesse 
contexto_, a desgastante _crise qUe ora nos atinge vem sobrevi~ 
vendo sob várias formas, desde os primórdios da política café· 
com-leite, passando por vários períodos e eclodindo no atual 
Governo: A elite brasileira, classe que tem liderado p País, 
fortaleceu-se politicariteilte OOm as sórdidas armas do nepo­
tismo, do clientelismo e do favoritismO. 

_ Os oligopólios enriqueceram· com as campanhas do prote­
Cioiiisniõ, do "falsO nacionalismo e do su)Jsídio. Em suma, 
o Brasil tem estado à mercê de mercenários que coritrólam 
e -deferidem os seus feUdos em nome da Nação. 

Em outros países maiS antigos, culturalmente mais bem 
sedimentados, esse processo corruptor encontra resistências 
maiores, avança lentamente ou simplesmente não avança. En­
tre nós, como se pode ver da experiência das últimas décadas, 
é enxurrada morro abaixo. No âmago dessa realidade, eviden­
cia-se Sua caUsa preponderante, porque sustenta e realimenta 
ci processo corrupto r - a impunidade. 

Na verdade, o comportamento das elites - Governo, 
empresários, políticos, fund<5ttários graduados- aponta, pro­
giesslVID:nérite, para ó "reinado da lei de Gerson, de se obter 
vantagem sobre tudo, de não se respéita:r a cbis::cpública, 
de enriquecer rapidamente, de modo lícito ou não. 

Esse exemplo, vindo de cima, atinge o homem comum, 
o cidadão que trabalha honestamente e que, muitas vezes, 
mal consegue sobreviver. Hoje, por mais qlie estime sua ma­
neira de ser, envergonha-se dela, pede em seu foro íntimO 
desCulpas a si mesmo e aos seUs~ pOrque lhe faltam a coragem 
e ó engenho dos que sabem mentir e roubar vitoriosamente. 

· 'A crise que nos aflige está profundamente radicada na 
pei-da dos valores morais. Vivemos na democratização ·dos 
víCi.Õs e não na .rl:as virtu~es. _ _ 

A moral cOmplacente e :frouxa, predominante nos fecha­
dos círculos das elites, abre-se como uma rede de tarrafa 
sobre os cardumes de peixes miúdos. O cinismo e a descrença 
aumentam. Cresce o número -dos que lamentam a própria 
tibieza, e admiram e respeítárn-cada ·vez mais a espertezã, 
a mentira bem sucedida, o crime. Preocupante sobre todos 
-os aspectos em Seus variáveis níveis, Sr.- ""PreSidente e Srs. 
Senadores, os reflexos dessa realidade mapifestarn-se mais 
prejudiciais à educação e fopnação da crianÇa, do adolescente 
e do jovem, aqueles que, em última análise, conduzirão no 
futuro os destinos do Pa:ís. O enfoque da atual crise sob esse 
ângulo reveste-se de suma importância. pois, sem uriia elite 
consciente e devotada em tomo de um projeto mínimo -de 
NaÇãO, o de-senvolvimento-com bem-estarnão passa de utopia. 
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Os atuais fatos que o digam. Sob esse ponto de vista, destaca-se 
por sua importância o papel desempenhado pelos educadores, 
pela famfiia, pelos formadores de opinião. E o primeiro (fasso 
refere-se a ressaltar, a enfatizar o exercício da cidadania, esta­
tuto que implica um conjunto regulado pela Constituição de 
direitos e deveres por parte das pessoas e do Estado. Reside 
aí a única forma de restaurar a dignidade da Nação, tão degra­
dada pela ação daqueles que colocam os seus interesses pes­
soais ou de grupos acima dos interesses coletivos, e são deso­
nestos no trato d_a_çpjsa pública e manipulam as instituições 
na tentativa de fazer prevalecer a impunidade. O resgate da 
honra nacional depende de todos nós, da nossa capacidade 
de construir uma sociedade genuinamente democrática, digna, 
justa, solidária e fraterna, baseada em um novo modelo de 
relações humanas, sócio-econômicas e políticas, que levem 
em consideração que essa sociedade é formada por homens 
e mulheres com os mesmos direitos de cidadania. É chegada 
a hora de reagir, de retomar a ofensiva. O interesse pelos 
valores morais, pela cultura, pela política, pela sociedade pre­
cisa voltar a fazer parte das preocupações de nossa juventude. 
O repúdio à omissão e o desejo de participar são sentimentos 
que necessitam estar em cada um de nós. O individualismo 
e o ceticismo impoStos-~ juventude brasileira no período auto­
ritário perpetuam-se agora em plena democracia con·quistada 
pela ineficiência, pelos desmandos e pela corrupção dos gover­
nos municipais, estaduais e federal; e a desesperança constitui 
o pior legado de um governo ao povo, a falta de credibilidade 
nas instituições públicas pela incompetência de seus dirigentes 
traz a todos uma sensação de abandono, os que são mais 
fortes permanecem fieis à luta por seus ideais, os mais fracos 
enveredam pelo triste caminho do mal exemplo que vem de 
cima, perde a Nação, perdem todos os brasileiros. 

Vivemos um ano especial para o futuro do Brasil, as 
eleições municipais de outubro representam com certeza uma 
concreta oportunidade de iniciarmos o necessário processo 
de renovação político-administrativa do País,_ de mudarmos 
o Brasil da corrupção, do oportunismo, do interesse próprio. 
Esse País é extraordinariamente capai de recuperar-se rapida­
mente. Brotando do fundo do lamaçal, existe, ainda, a espe­
rança. 

A sociedade civil mobiliza-se para exigir o fim da impuni­
dade, realimentadora da corrupção. A integração e a partici­
pação dos jovens nesse processo constitUi fator preponderante 
para a compreensão de que o crime, realmente, não compensa 
e de que o respeito à Constituição constitui valor supremo. 

Nesse contexto, assume fundamental relevo a atuação 
da sociedade civil, no sentido de pressionar as autoridades 
e setores competentes para atualizar as leis brasileiras, livran­
do-a dos arcaísmos e dos resqUícios autoritáriOs-. Urgentes 
reformas se fazem necessárias no Código Penal, no Código 
de Processo Penal, no Có~digo Comercial e no Cúdigo· Elei­
toral. 

A existência de incisos contrabandeados para a legislação 
brasileira com o intuito de proteger, em qualquer circuns­
tância, os "direitosn do canalhismo organizado, constitui pro­
va alarmante de infiltração do corporativisino na legislação 
do País. 

Cabe às entidades competentes efetuar um lev3.ntamento 
para reverem os incisos e parágrafos eivados de falhas, desvios, 
ou simplesmente desatualizadosJ inadequados à nova ordem 
constitucional vigente'. Precisam as leis brasileiras ser expur· 
gadas de grosseiras benesses que só têm levado à impunidade, 
que é socialmente tão corrosiva. 

Exemplo dessa constatação, o episódio recente das cha~ 
ma das .. fraudes contra a Previdência •• demonstra que as pesa­
das penas impostas perdem toda a sua força quando se conhece 
o mecanismo de seu cumprimento, o que nos leva a concluir 
que não basta o rigor da lei penal substantiva; faz-se mister 
que o processo a que deve obedecer a execução da pena 
não a degrade a ponto de se converter paradoxalmente em 
estímulo a novas iniciativas delituosas. 

A crise traumática que assola a Nação, Sr. Presidente, 
Srs-. Seiiadores, será revertida. Fortalece em todos nós a certe­
.za de que ela significa um marco concreto de mudanças nos 
padrões políticos e morais da sociedade brasileira. 

É imprescindível que os responsáveis por atos ilegais ou 
ilíticos sejam responsabilizados, independente do cargo, fun­
ção ou classe social, a despeito de toda comoção. Exige a~ 
sociedade que se dê um basta à impunidade, tão corrosiva 
à estabilidade da democracia. Exige a sociedade a prova defini­
tiva de que o crime não compensa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áureo Mello. · 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sí. Presidente, Srs. Senadores, receoso 
estava eu de que o número exíguo de Parlamentares presentes 
não permitisse que eu trouxesse ao conhecimento desta Casa 
o doloroso acontecimento que veio enlutar os meios parlamen­
tares, jornalísticos e radialísticos do Brasil - o falecimento 
dO ex.:D-ejmtado; radialista e jornalista, ainda militante à oca­
sião em que faleceu, o Deputado Josué Cláudio de Souza, 
do Estado do Amazonas. 

~ Josué Cláudio de Souza, pai ·do atual Presidente da As­
sembléia Legislativa do Estado, Jo.sué Cláudio de Souza Filho, 
era natural de Santa Catarina, da cidade de Itajaí, e, aos­
trinta e três anos, foi a Manaus para dirigir a Rádio Associada 
da capital do Amã.zonas. De tal maneira empolgou-se com 
a viQa amazonense que imediatamente se tomou um filho 
daquelas plagas. 

Todos os dias, Josué, durante quarenta e sete anos segui-­
doS~ proferia a "Crônica da Cida,d~", que era tanto um diálogo_ 
entre ele e os sentimentos do povo, quanto um m,onólogo 
em que ele traduzia, ao mesmo tempo, a voz de todos os" 
moradores da grande Gleba Verde. 

Josué Cláudio de Souza fOi um parlamentar de atuação 
brilhante nos idos de 1955. Lembro-me bem quando ele disco-. 
titi. com Carlos Lacerda, e este foi obrigado a silçnciar diante 
do tonitruar e do_ vibrar daquela oratória catarinense-ama­
zonense, que surpreendeu todos os ambientes jomalíticos ·e 
políticos daquela época na capital do Brasil, o Rio de Janeiro. 

JosUé CláudiQ de Souza er~ I_'~lmente uma personalidade 
característica do jornalista voc3cional. Nasceu para escrever 
e para conviver, ria tnôuna da Rádio, com os problemas para 
afligiam a terra que ele havia escolhido como sua, que era 
a terra amazonense. 

A sua ausência nos meios jomalísticos,'literário_S ~-sociais­
do Amazonas vai de~ar uma _ _grande lacuna. Será uma sensa­
ção estranha quando os amazonenses ligarem a poderosa- Rá­
dio Difusora do Amazonas e não escutarem aquela voz carac-­
terística, com seu sotaque sulista, para dizer: "Senhores ouvin­
tes, boa-tarde!" 

Então, trago aqui - eu que fui secretário do Jornal do 
Com~rdo, dos Diários AssOCiados e locutor da Rádio Baré, 
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dirigidos por ele nos tempos em que recém~começara a sua 
trafetória no Amazonas essa sensação de estranhc;za 2 de pro­
testo, de angústia, de saudade, de pesar que a morte sempre 
nos proporciona. 

O desaparecimento de um feixe de nervos, de alma, de 
um espírito arguto como uma antena; sempre pronto a captar 
tudo aquilo que se passava no mundo e ao redor dele, que, 
de repente, cai como se foss_e uma castanheira derrubada pelo 
vento no interior da mata, causa-nos esta sensação de yazio 
e de sofrimento que não pode ser reparada jamais, em círcun&­
tãncia alguma. 

Há poucos anos, Sr. Presidente, discutimos, inclusive, 
sobre assuntos filosóficos espirituais, de metempsicose, quan­
do cada_ qual expendia as suas idéias a respeito do que é 
a morte, do que é o desaparecimento. 

Portanto, a Josué Cláudio de Souza· nada mais temos 
a fazer. em nome de todos os corações amazonenses que 
compõem esta Casa e a Câniatâ dos Deputados, a não ser 
relembrar o seu nome, chamar a atenção dos senhores ~ue 
nos ouvem e daqueles que nos hão de ouvir, ou ler através 
de referências, e pedir que não esqueçam este nome tão impor~ 
tante: Josué ClaUdio de Souza, uma inteligência cintilante, 
um espírito imbatível, uma presença marcante, que fica na 
memória de todos aqueles que com ele tiveram oportunidade 
de conviver. 

Lembro ainda com saudade quando, saindo da Câmara 
dos Deputados, ao lado do também já desaparecido Deputado 
Manoel Barbuda, íamos pelo Rio de Janeiro afora, comen~ 
tando e analisando problemas, e as frases de Josué, sempre 
emolduradas e filigranadas por aquele chiste e aquele espíritó 
satírico, sarcástico porém bem~humorado, que lhe era caracte~ 
rístico, faziam~nos rir a bandeiras despregadas, porque real~ 
mente esses dons de espírito, essas qualidades intelectuais 
de que cada homem é portador, que cada criatura vem trazen­
do desde o momento em que nasceu, são dádivas do grande 
mistério que nos criou, que é o meslno que arrebata uma 
vida especial, como aquela de Josué Cláudio de Souza. 

Lá no Amazonas, construiu a sua indústria, constituiu 
família, fez com que todos os am,azon~nses o_ conheces~em. 
Tenho certeza de que todos o_s que o conheceram agora deplo~ 
ram, choram e lamentam o seu desaparecimento. 

Manifesto, Sr. Presidente, demoradamente essas palavras 
de pesar pelo desaparecimento desse companheiro. É uma 
visão concreta, real, que subitamente se desvanece diante 
dos nossos olhos, fazendo~ nos sentir perplexidade ante os_ mis­
térios da vida e os mistérios do mundo; ante essas coisas 
que fazem com_que hoje estejamos palestrando, sentindo a 
luminosidade dos raios da inteligência de uma pessoa e, ama~ 
nbã, a vejamos, hirta, dentro_ de um caixão e, depois de ama­
nhã, decompondo~se lenta no âmago da _terra, para, nesse 
fenômeno do transformismo, ir outra vez pertencer a esse 
grande laboratório químico que fai Com que se realizem as 
transmutações e se transformem os seres humanos árvores 
em árvores; em rios que caminham; em águas que se enfumarn 
em rochas, fatos concretOs que depois - quem sabe? vão 
novamente se transformar em seres humanos ou alados, vivos 
ou adejantes na grande face_ do Planeta. 

Concluo, Sr. Presidente. Gostaria de mais me alongar, 
de mais dizer, de mais pensar, de mais exprimir meu penSa~ 
mento por essa ocorrência. Porém, a sua inutilidade é abso.;_­
luta, a não ser como o- sublinhar de uma palavra, ou o· risco 
de um cometa que passa ignorado na cúpula da grande noite, 

ou o grito de um pássaro sobre a copa das verdoengas e 
imutáVeis árvores da selva amazônica. -

Velho Josué, -descansa de tua trajetória. E se alguma 
coisa houver além da realidade, além das tuas palavras, da 
tua inteligência, das tuas crônicas, dos teus dircursos, da tua 
amizade, que iSso venha a se constituir em algo de bom, 
de positivo, de satisfatório, de ideal a ti que acreditavas que 
após a morte nada mais haveria. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camell'o) .:_ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro aenevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia 
-o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
profundo pesar que comunico ao plenário o falecimento do 
ilustre Advogado e homem de letras Itamar Espíndola, ocor~ 
rido hoje na cidade de Fortaleza, o que enluta, de forma 
irreparável, a cultura cearense, sobretudo nas áreas do Direi­
to, da Literatura e da Linguística. 

Homem de vasto saber e de muita inquietação criadora, 
o inesquecível intelectual notabilizou~se como um dos melho~ 
res especialistas em Direito do Trabalho, sendo autor de inú~ 
meros ensaios que revelam o seu conhecimento jurídico e 
a maneira erudita de expressar suas idéias sobre os_ temas 
que abordava com percuciência e exatidão. 

Membro da Academia Cearense de Letras e do Instituto 
do Ceará, entidades de grande prestígio no campO das letras, 
o Dr. Itamar de Santiago Espíndola foi, igualmente, da Acade~ 
mina de Retórica e da Academia Cearense da Língua Portu~ 
gues~, órgãos cuja presidência ocupou com o_ maior brilho. 

Distinguiu~se, de forma -expressiva, em todos os setores 
em que atuou. Foi Presidente da Ordem dos Advogados e 
da antiga Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Empregados 
em SerViço Público, recebendo, por seu desempenho, a Meda~ 
lha do Instituto Nacional de Previdê~ncia Social. 

Nascido em Fortaleza, a 14 de setembro de 1917, formou­
se em Direito em 1939, sendo, nessa época, professor em 
inúmeros estabelecimentos _de ensino. 

Bem cedo, porém, já era advogado de renome, com um 
dos escritório~· mais movimentados de :E:ortaleza. Mas, sua 
curiosidade cultural levou~o a perlustrar outros caminhos da 
sabedoria humana, destacando-se a Parapsicologia, a Língua 
Vernácula, a Hagiografia e a História, entre outros, coni livros 
publicados sobre tais assuntos. 

Seu falecimento, ocorrido na madrugada de hoje, consti~ 
tui, portanto,- uma perda inestimável para a vida intelectual 
do Ceará, que tanto fica a dever ao seu trabalho construtivo 
e fe._cundo e extraordinária vontade d~ servir à sua terra e -
à sua gente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) = Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, A Imprensa brasileira, usando 
às vezes de cautela, mas às vezes de açodamento, tem dedicado 
espaço preciosc à informação ao público acerca de inquestio-­
náveis indícios quanto à existência de uso da influência pesso~l 
junto a órgãos federais. 

Os meios de comunicaçãO eStão cui:nprindo à risca o seu 
papel, pois tratam~se de ações que, se comprovadas, -compro­
metem o nome da função administrativa; levando-a ao descré­
dito enquanto gerenciadora das atividades do Estado. 
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Não se trata apenas da divulgação de notícias, mas da 
elaboração de editoriais e de comentários de colunistas,_ anali­
sando em profundidade todas as dimensões do problema, de 
modo que a sociedade se encontra, sem dúvida, muito bem 
instruída, a partir de variados matizes, acerca _dos fatos e 
das circunstâncias afd31n o tema de seu inegável interesse. 

Os meios de comunicação estãO cumprindo à risca o seu 
papel. A se constituírem em verdade, tratam-se de.ações ofen­
sivas à administraçãO pública e ao bom andamento da norma­
lidade democrática, comprometedoras do conceito do País 
junto às outras nações. Por ess_a __ razão, a sociedade precisa 
ficar a:ten:ta, de modo a poder avaliar com maior Segurança 
o rumo dos acontecimentos~ 

Por sua vez, o desempenho da CPI criada com o objetivo 
de apurar as denúncí:is tem agido _como exemplar prUdência, 
não inferindo conclusões baseadas em dados insubsistentes, 
mas agindo com firmeza _quando as evidências são notórias. 

O seu papel no esclarecimento dos fatos, de acordo com 
critérios de conduta metodologicamente rígidos, são a reafir­
mação do Poder Legislativo como fonte de recurso disponível 
para a sociedade, no encaminhamento de suas aflições, te­
nham elas a feição que tivere-m. se for o caso, as conclusões 
e que aportar deverão ter seu encaminhamento livre junto 
ao Ministério Público, sem que qualquer forma de cercea­
mento possa induzir a-o erro ou·à malversação de seu estafante 
trabalho. 

Os culpados deverão ser exemplarmente Punidos, da meS­
ma forma que os inocentes deverão ter sua reabilitação impos­
ta pelos mecanismos específiCos da liberdade democrática. 

:É _o que almejamos, tanto Parlameiü:ã.res _quanto jO!'na­
listas, em defesa do conjunto social~ em nome da moralidade 
pública. · 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a~ 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (.PMDB- RS .. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senador_es, trago a 
este Plenário a resposta do Ex~_ Sr. Ministr_o_Q_a __ a_eronáutjca, 
Sócrates da COsta Monteiro, ao nosso Reqç.erimento de Infor,;; 
mação n• 372, de9-6-92. Através do Aviso n• 056/GM.-7/362, 
de 4-8-92, que encaminha o expediente DSP-387/92, de 6-7-92, 
do Sr. Diretor Superintendente da Embraer, Ozires Silva, 
o Sr. Ministro- atende às solicitações que lhe foram dirigidas, 
respondendo, uma a uma, as questões propostas. __ _ 

Assim, informa que o motivo _que levou a Embr_aer a 
acatar os pedidos de conversão de debêntures em ações fo_i_. 
o cumprimento da cláusula IV da Escritura de. Emissão de 
Debêntures ap-rovada pela Assembléia Geral Extraordinária 
de 21-7-89; aPós registro na Comissão de Valores Mobiliários, 
sob n• SEP/GERIDCA-89/002, de 31-8-92, da qual anexa Es­
critura. 

Informa -que as· debêntures foram convertidas em ações 
preferenciais, observando que tal fato não constitui, de forma 
alguma, ameaça de perda de controle acionáriO da __ Empresa, 
pelo GovernO, uma vez ·que, às- ações -pterertiYdãiS~--rião é 
assegurado direito de voto, conforme art. 9" do Estatuto Social 
<;la Embraer, que assim dispõe: "As ações prefenciais não 
terão direito a voto, consistindo a preferência em prioridade 
no reembolsQ do capital". 

De acordo com dados de 31-5-92, é a seguinte a quanti­
dade de debêntures e ações: Debêntures em çj_rc)llaçã.o: 

60.971; Ações Ordinárias: 172.414.970; Ações Preferenciais: 
855.357.997. - . .. 

Os 20 maiores detentores de debêntures são todos Fundos 
de Pensões, destacando-se entre eles a Fundação Telebrás 
de Seguridade Social (Sistel), com 16.000 debêntures e a Fun-
dação Economiários Federais (Funcef), com 15,362. -

Entre os 20 maiores detentores de- açõeS preferenciais 
em forma de Boletim de Conversão também estão em maioria 
os Fundos de Pensões, destacando-se, entre os maiores investi­
dores, a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Nordeste do Brasil (CAPEF), com 303.270.136 ações e 
a Fundação Petrobrás de Seguridade Social (PETROS), com 
131.008.829 ações: 

-Dentre os 20 maiores detentores de ações ordinária-s, 
destacam-se: a União Federal, com 166.459.070 e o FND-FN­
DE, com 2.991.150. 

Já, entre os 20 maiores detentores de ações preferenciais 
não se percebe uma nítida concentração de ações, sendo de 
se observar a grande participação de investidores estrangeiros, 
em especial, bancos. Doze investidores_det~m.Yol:umes_supe­
riores a 1 milhão de ações preferenciais, com destaque para 
PFRINC, com 90.007.947 e Multi BancoS/A, com54.952.475. 

A Embraer foi incluída no Programa Nacional de Deses­
tatização pelo Decreto n• 423, de 14-1-92 (DOU de 15-10-92), 
estando prevista, para o 19 semestre de 1993, a conclusão 
do processo. 

-o valor de avaliação da Embraer, para fins de privati­
zaÇãO~ será obtido após 30-9-92, conforme prazo estipulado 
pelo Edital de Licitação n• PND/CN-03/92, de 10-2-92, para 
contratação dos serviços para esse fim, pelo BNDES. O Patri­
mônio Líquido da empresa, em 31-3-92, é de 
Cr$672.899.437.936,46, apurado pela correção monetária inte­
gral. 

Os resultados da Embraer, apurados nos três últimos. 
exercidOs. pelo método da ~ç_eção integt:al, são: 

ANO MOEDA RESULTADO 
DO EXERCÍCIO 

RESULTADO 
DO EXERCÍCIO 

1989. 
1990 
1991 

NCz$ 
Cr$ 
Cr$ 

1.012.038.000,00 1.037.717.000,00 
( 45.069.286.000,00 (35.126.440.000,00) . 

(258.074.176.000,00) (245504. 798.000,00) 

Esta senhoras e senhores a , situação econômico-finan­
ceira ·da ~ossa -empreSa de aeronã.útica, ilftlã-das mais impor­
tanté -dO mundo e- que-deveiá ser privatizada, em breve. É 
importante--q.ue estejamos ãtentos a este processo, pela rele­
vância estratégica- de uma empresa como a Embraer. _ 

- - E, para-·que fiqUe o-registro·;reqUéiro ·ã Mesa a transc~-
--Ç~O-;-Itos Anais da Casa;da resposta dada ao nosso Requen-

niento de Informação n• 372/92. 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 

PEDRO SJMON EM SEU DISCURSO: 

Aviso n' 056/GM-7/362 
4 de agosto de 1992 

Encaminha-se cópia ao requerente 
Junte-se ao F:ro_cessã.do ~ e quanto 372/92. 
Em 6-8-92 
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A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Mauro Benevides 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Requerimento n' 372192, de autoria do 

Senador PEDRO SIMON, conforme despacho do Ofício sm/ 
n' 443, de 30 de junho de 1992, do Primeiro Secretário, enca­
minho a V. E~ o anexo com as respostas elaboradas pela 
EMBRAER -Empresa Brasileira de Aeronaútica SI A, setor 
resporísável pelo assunto .pertinente às questões formuladas 
no citado requerimento. - -- ---- ---

Atenciosamente, - Sócrates da Costa Monteiro, Ministro 
da Aeronaútica. 

6 de julho de 1992 
DSP-387/92 
ExcelentíssimO Senhor 
Ten. Brig. do Ar Sócrates da Costa Monteiro 
Ministro de Esfado da AeronáUtica 
:Ministério da Aeronáutica 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "M" ~ 89 andar 
70045-900 Brasfiia -DF 

Assunto: Requerimento de Informação n' 372/92, do Senador 
Pedro Simon 
Ref.: Of n' 127/GM-71868, de 16-6-92, assinado pelo Exm' Sr. 
Chefe do Gabinete do Ministro. (proc. M. Ãer. 00-01/1532192) 
00-01/1532192) 

Senhor Ministro 
Trata o presente expediente de resposta ao Requerimento 

de Informação n' 372/92, do Senador PEDRO SIMON, sobre 

NOME 

pedido de informações a respeito das conversões de debên­
tures ocorridas em 1992, DiStribuição do Capítal, Processo 
de Privatização e resultados dos 3 últimos Balanços Anuais, 
a saber: 

1. O- motivO que levou a Embraer a acatar os pedidos 
de conversão de debêntures em ações foi o cumprimento da 
cláusula IV da Escritiiiit de Emissão de Debêntures aprovada 
pela Assembléia Geral Extraordinária de 21-7-89, após regis­
tro na Comissão de Valores Mobiliários--CVM sob n~' SEP/ 
GERIDCA-89/002 de 31-8-89. (Escritura anexa). . . 

2. As debêntures foram convertidas em ações prefe­
renciais. 

3. A conversão de debêntures em ações não constitui 
de fOrma alguma· ãnieaça de perda do controle acionário da 
EmpreSa pelo Governo? uma vez que às ações preferenciais 
nãO -é assegurado direito de voto conforme artigo 9~' do Esta­
tuto Social da Embraer, assim redigido; 

-:--"As ações preferenciais não terão direito de voto, consis­
tindo a preferência em prioridade no reembolso do capital." 

P3ra maiÓfes esclãreciffi~tos sobre o assunto, juntamos 
cópia do Fato Relevante publicado pela Embraer em 12-3-92, 
cyjo. texto fOi previamente analisado pela CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários. 

---4. As quantidades de debêntures e ações após as conver- -
sões já efetuadas, são as seguintes, tomando por base dados 
de 31-5-92: 

N' de debêntures em circulação: 60.971 
Ações ordinárias: 172.414.970 
Açóes préferenciais: 855.357.997 
4.1. Os 20 maiores detentoreS de debêntures: 

QUANTIDADE 
Fundação Telebrás de Seguridade Social - SISTEL 
Fundação Economiários Federais- FUNCEF 
Fundação Banco Central do Brasil - CRN1RUS 
Instituto AF.RUS de Seguridade Social 

16.000 
15.362 
6.000 
3.600 
3.089 
2500 
1.400 
1.120 

BB Banco de Investimento S/A 
Fundação For!uminas Seguridade Social - FORLUZ 
Caixa dos Empregados da USIMINAS 
Fundaçllo CHBSF Ass. Seguridade Social - FACHRSF 
FundaçAo Funcional Caixa F.conOmica Estadual do Rio Grande do Sul-FUC'.AI 
Instituto Seguridade Social BRDE - ISBRE 
Instituto Arsa Seg. Social - ARSAPREV 
Fundação Coelha Ass. Seguridade Social - F AR LBA 
Instituto Serpro Seguridade Social - SERPROS 
Instituto Nuclebrás Seguridade Social - NUCLEOS 
Instituto Vasp Seguridade Social - AEROS 
Economus Instituto Seguridade Social 
Fundação O:lpe Seguridade Social 
Fundação Baneb Seguridade Social - BASES 
Caixas Prev. Ass. Fone. Banco da AmazOnia S/ A- CAPAF 
Assoc!açAo Prev!dencia Privada- PREVINO R 

850 
850 
810 
780 
760 
750 
645 
525 
500 
500 
450 
400 

4.2. Os 20 maiores detentores de açOesord!nárias averbadas no livro "Registro de AçOes Nominativas'-

NOME 

Uni!o Federal 
FND-FNDE 
Paulo Toyosl Nishimura 
Joaquim CAndido Gouvea 

QUANTIDADE 
·166-459.070 

::!.991.150 
742090 
157334 
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NOME 

Armlndo Tavares Jotta 
Ronaldo Ribeiro da Silw 
Banco Boavista S/A 
Fausto Fernandes Silw Neto 
Shotoku Yamamoto 
Chingo Yamamoto 
Minoro Yamamoto 
Augusto Teixeira Coimbra 
Emile Toufic Saad 
Fernando F. Martins 
Nilton Tawres Grl!o 
Previ - ex. Prev. BANF.RJ 
Arnaldo Giacóia Santos 
Adalto Ferreira da Silw 
Cia. Souza Cruz Indu. Com. 
Alexandre Moura Silw 
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QUANTIDADE 

130.666 
115.810 

78.030 
57300 
54.100 
43.260 
42.200 
41.550 
38.050 
31.890 
30.170 
28.020 
24.966 
19.230 
18.050 
17.500 

43. os 20 maiores detentores de açoes preferenciais averbadas no livro de "Registro de Ações 
Nominativas". 

NOME 

PFR INC. 
Multi Banco S/A 
Tetos Fund. Embratel Seguridade Social 
Banque Française C. Exterieur 
Arab Banldng Corporation (BSC) 
Golden Gate ParticipaÇOOs Ltda. 
Credit Suisse 
The Bank of Tokyo, Ltd 
Efla Brazil - F.I.C.E. 
Equity Fund. of Brazil - FICE 
José Ricardo Resek 
Previ ex. Prev. Func. Sistema - BANERJ 
Joaquim Dutra do Carmo 
BNL - Fundação Mútuo de Ações 
Socimer do Bras. Com. Ass. Prev. 
Bruno Katsumasa 
NabybSalum 
Elie Saui Saltouo 
Duaüb S/A Emp. Partic. 
FND-FNDE 

QUANTIDADE 

90.007.947 
54.952.475 
30300.000 
23.913.892 
23.913.892 
20.326.808 
19.131.114 
11.956.946 
6.264.834 
5.985.534 
1.829.000 
1369310 

755.000 
500.000 
472.000 
435.000 
350.000 
349.120 
335.000 
330.830 

4.4 Debenturistas com açoes preferenciais em forma de Boletim de Conversão. 

NOME 

CAPEF- Caixa Prev. Fone. Banco Nordeste do Brasil 
Fundação Petrobrás de Seg. Social - PETROS 
CABEC - Caixa Prev. Priv. Banco do Estado do Ceará 
AUTOLATINA Providencia Privada 
MULTIPLIC Seguradora S/A 
Fundação Banco Central do Brasil - CENTRUS 
Real Grandeza Fund. Prev. e Ass. Social 
Fund. COelce de Seg. social - F AEI..CE 
Fellcio Fernandes 
BANDRPREV Bandepe Providencia Social 
CmPRRV Sociedade de Providencia Privada 
Instituto AdventL"a de Jubilação e AssL•tencia 
Fundação Açominas de Seguridade Social - AÇOS 
FUSAN Fund. Sanepar de Prev. e Assistencia Social 
PREVIMUL TIPLIC Sociedade Providencia Priwda . 

QUANTIDADE 

303.270.136 
!31.00S.829 

14.725.419 
14380.864 
11.851.227 
11.030.173 
10.263.601 
9.552.735 
4.707319 
4.705362 
3.436344 
2.165367 

. 2.118.2,.~ 
1341.586 

265.043 
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5. A Embraer foi incluída no processo de Desestati­
zação em 14-1-92atravésdo Decreto Presidencial n' 423, publi­
cado no Diário Oficial da União em 15-1-92. A conclusão 
do processo de privatização está prevista para ocorrer ·no p-ri­
meiro semestre de 1993. 

6. O valor da avaliação da empresa será obtido após 
a conclusão dos Serviços de Consultoria, contratados pelo 

Bndes, prevista para 30-9-92, de acordo com o estabelecido 
no Edital de Licitação n' PNDICN-03192 de 10-2-92. 

O valor do Património Líquido da empresa, apurado pela 
correção monetária iritegral em 31-3-92 é de Cr$ 
672.899.437.936,46. 

7. Os resultadoS lla Embraer apurãdós-nõs- três Ultimes 
exercícios, pelo método da correção integral, são os seguintes: 

ANO MOEDA RF.SID.TADO DO EXERCÍCIO RF.SID.TADO ACUMUlADO 
1989 
1990 
1991 

NCZ$ 
CR$ 
CR$ 

1.012.038 Mil 
( 45.069.286 Mil) 

(258.074.176 Mil) 

1.037.717 Mil 
(35.126.440 Mil) 

(245.504.798 Mil) 

Caso V. Ex~ queira conhecer outros dados econômico­
financeiros relativos a esse período, anexamos cópia das res­
pectivas demonstrações financeiras. 

Atenciosamente - Ozires Silva, Dín!toi' S~P~?~tenden-

Permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimen­
tos adicionais, subscrevemo-nos. 

te. 
Anexos: l,_lnstru_m_ento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures 

da Embraer. 2) Fato relevante. 3) Demon~tJ;:t__ç(!es p_:manceiras de 1989, 1990 
e 1991. 

.IISTRUMENTO PA!mCUUR DE ESCRITURA DE EIIISSI.O DE DEBtlmJRES CONVERSivEIS DA EMBRAER • EIJ. 
PRESA BRASILEIRA OE AERONÁUTICA SI A. 

.P.ekl pl"esente instrun'lento partb.llar, EMBRAER -Empresa Brasileira de AeronAulica SI A, ôoravante cktsignad8 simptesmente 

EMISSORA. com sede na cldad& de Sk> José dos Campos, Estado de S~ PaLOO, à Av. Brigadeiro Faria Lina,2.170, inscnta 

no cadastro geral de- contribuintes sob o n'2 60.208.49310001-81, neste ato representada na forma do seu Estatuto Soeia!, por 

aeu Diretor Supenntendente Ozlio Car1os da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob o ni 018.514.548-53, 

Carteira de ldenbdac:kt n~ 3.299248/SSP - SP e seu Oiretot Fll'lanCett'O e Aátinistratlvo Aclatto Ferrn1ra da Silva, brasileiro, ca­

lado, militar, inscrtto no CPF sob o ní! 074.505.838-87, '-Àrteira de kjentldade ni 62.531 • Mnistério da AeronãutJ~. ambos res"" 

dentes e domici5ados em São José dos Campos, São Pauk:l, e como AGE~ FIOUClÁRIO. nomeado nesta escntura e nela 

interveniente, representando a eomunhAo dos debenturistas adquirentes das deb&ltures objelo dessa emissào, NOVO NORTE 
SIA Corretora ele Valores com sede na cidade de Slio PaulO, Estado de São Paulo, na Rua João Srfcola, 67. ?f e S9 andares, 

1ituW da carta patente n'2 A· 6813848, inscrita no Ca~tro Geral de Contribuintes sob o n~ 62.372.51 t/0001-91, neste ato re­
presentada na fon'na de seu Estatuto Social por seu Diretor Operacional, Jos4 Pearo de Souza Rossi, brasileiro, casado, admr 
nistrador inscrtto no CPF sob o n~ 100.~ 168-49, Carteira de klenboade n~ 2959670 SSP • SP, resklente e domLciúado na er 
dede de 5:k> P~ • SP e por seu Gerente de ·uNOERWRmNG·, Dario Souza Pereira, brasileiro, solteiro, econorrnsta, íns­

c:rt1o no CPF .sob o n9 903.863.028-04, CarteJra de Identidade ni 17.129.060 • SSP • SP, residente e domiciliado na cidade de 

Slo PaulO- SP, vem celebrar a presente escritura de erriss.\o do debêntures mediante as seg~.umes clâusulas e condições: 

I· DA AUTORIZAÇÃO 

A presente escritura é celebrada com base na autorizaçãO de~berada na ~sembléia Geral Extraordinária realizada em 

21/07189. 

I· DOS REQUISITOS 

A «nnssAo de debêntures de que trata e'~te contrato será tefta observados os seguintes requisitos: 

1 ·REGISTRO NA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

A presente emissão de debêntures será regtstrada na Comissão de Valores Mobillârios :- CVM, doravante denom1nada CVM 

na 1onna das leis Nos. 6.385, de 07 de dezembro de 1976 e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, demais d1sposiçóes 1ega1s e 

regulamentares. 

2 ·ARQUIVAMENTO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOROINÁRIA 

A Ata da Assembléia Geral Extraordlnâria que deliberou sobre a emssão das debêntures de que se trata foi pubhcada no 

Oiàrio Oficial do Estado de São Paulo, na Gazeta Mercanti1 e no Jornal O Valeparaibano, em 26 de juL'lO de 1989, sendo ar· 

qulvada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n'l 779523, em 25 de julho de 1989. 
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3 • RE.GI~iRO OA ESCR1TURA DE EMISSÃO 

A presente escnrura. celebrada por Instrumento particular, será registrada no Cartório de Reg:stro de lmóveis e Anexos de 

S~ Josê dos Campos, SP. 

11- C.<. EMISSÃO 

A presente emssão de debêntures conversfveis em aç6e:s observará as seguintes condições e características: 

1 .. COLOCAÇÃO E/OU SUBSCRIÇÃO 

O lançamenlO será púbUco, ~~ante a 1nterveniência de insltwçOes flnance1ras, para negoCiação no mercado de tla!cao. 

,JIJANTIOAOE OE TfTuLOS 

S.rlo errVbdU 8Q.327 (ohanta • nov• mil. nzemaa • mte • Hte) debtnturel conversfvN. 

3- VALOR NOMINAL OA DEBêNTURE 

lu deb&ntures \orlo valor l'lOCt'W\al unrtârio de NCzS 1.618,00 (Hum mi, HiscoMOs 1 dezoito cruzadOS rw:JVOS e sessenta 
centavos), equi\'Üinto 11.000 (HLITI mil) BTN's vigenteJ no m6s de julho de 1989. 

4•VALOR OAEMISSÃO 
O valor lOtai d.a en'lisslo seri de NCZS 144.584.682.20 (Cento 1 quarenta 1 quatro milhOos, quinhentos e Oitenta e quatro mil, 
Miscentos. 1 oill!tnta e dois cruzados oovos 1 vnte centavos). 

5·SéRIES 

A errisslo seri fetta em lJ'n8 Gnica série. 
& ·PROCEDIMENTO OE COLOCAÇÃO 

Na eoiocaçlo de debêntures junto ao público SBr~ adotado procedimento diferenciado de distribuição conforme Art. 33 da 
lnslruÇAo CVM nV 13/00. 

IV· DO TITuLo 
As debêntures serão conversrveis em ações pre!erenciais e terão as seguintes condições e earacterfstieas: 

1 • CONVERSIBILIOAOE 
As debêntures poder-ao ser convertidas em 1ç:Oes preferenciais. 

1.1 • BASES OA CONVERSÃO 

A quantidade de ações resuttana: ela conversão de tma debêAture ser4 apurada de acordo com a segutnte fór· 
nU&: 

~+R+PS 

PC 
onde: 

Q -= quantidade de ações preferenciais reSultante da conversão de uma debênture. 

VNi .. 

R • 

6 o vaior nominal da debênture corrigido monetariamente, conforme item IV· 6 

6 o valor do rendimento act.Jmulado pela debênture na data de soliertaçã.o de conversão, caleulaoo 
pr6--rata dia, da data de publicação do pnme~to anúnc10 de infeio de distribuição até a -data de solicrta­
çlo da conversão, caso a mesma ocorra no pnmelro periodo de cap!talização, e da data de inlc10 dO 
perb:lo de caQrtah.zaçào em referênc1a até a data de solicitação da conversão, caso a mesma ocorra 
nos demais perfodos de caprtalização definloas no item IV • 7 Infra. 

PS = é o valOr do prêmio porventi.Jra exiStente na data de soicitaçâo da conversão, calc_u~o pró-rata dia, 
conforme item IV • 9 infra, da data de publicação do pnmeiro anüncio de in(cio de distribuição até a 

data de solicitação de con\'ersão, caso a mesma ocorra no pnme1ro perroclo de capitalização, e da 
data de inicio do pe(IOdo de caprtaização em relerêfloa até a data de solicitação da conversão, caso 

a mesma ocorra nos demais períodos_ de cap!taização deflmdas no rtem IV • 7 infra. 

PC • preço de conversão, calculado de acordo com um dos seguintes critérios: 

a) da data de emissão até 01.01,91, PC assumirâ o maJor dentre os valores a. 1 e a.2 seguintes: 

L 1) preço médio das açOes preferenciais da EMBRAER, ponderado petas respectivas Quantidades n~ 

gociadas nas Bolsas de ValQres do Rio de Jane1ro e São PaulO, nos últimos quarenta pregões que 
~ntecederem a solicitação de conversao. 
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e.Z Vfllof ·Ol Pa.tnm6nlo Uauldo .m- 31.12..8!, atuaiz:ado rnonets.~ att a. data da convwdo, drvJ:St., 
do peia quanbdade do açOe.s do caprtalaocL&I na .-.fe~ data. 

A atuaizaçlo cb vaJof dO PattimOnio Lkluido aeri efetuada paiOs mesmos fndiees datetrn~nados pela 
Comsdo de VakM'es ~~Anos- C.V.M .. para correçAo moneténa das Demonstraçe.&s FJI'\I.ncmras 

-~ ..... 
Desta lorrM. o voJor pa'bimoniâr d.a açlo, -Ou ae}a •PC•, CÓn'espcxt:je, na data de etn~ssão. a NCzS 
1.265.09 (HLITI ml~ duzenlos e sessenta o cinco cruzados novos e nove centavos) por lOte de 1.000 
(Hum mil) oç6os. 

b) a partir de 01.01.91, PC sem calculado conbrme item.L1 acima definido. Caso a EMISSORA não obtenha 
seu registro para negociação em Bolsa de Valores, prevaleeer4 o preço da conversao Ckllinido em •a.2" su· 
pro. 

1.2 • éPOCA. DIA E LOCAL PARA SOUCITAÇÃO DA CONVERSÃ;:J. 

A softcilaçAo para conversão de debêntures em aç6es preferenciais poderá ser feita a qualquer tempo, me­
diante sollcitaçào de conversllo ao sistema de custódia utilizado, em formulário próprio. 

Não s~o u.eeitas conversões nas datas ele assembléias. 

1.3 • CRITéRIOS DE AJUSTE DE CONVERSÃO 

As frações apuradas na data da soicit.açao da conversão serão devidas nessa mesma data. 

1.3.1 • DIREITO DAS AÇÕES 

As açOes decorrentes da conversão gozarão dos direitos, preferências e vantagens estatutariarnente 
garantidos ai\Jalmente às ações preteíencl3.ls e farão jus às bonilicaçbes distribuldas a partir aa data 
da conversão, inclustve, de fonna queres certificados d.etas representativos seJam errutJdos no estado 

de diteí:Q das demais açOes da soctldade, a partst da data da çonvarsào. k. ações resultantes de 
conversão de debêntures farão JUS a ~videndos W'ltegrais do ano em que forem converlldas. 

1.3.2 • AUMENTO DE CAPITAL 

Os BL.me:ntos de capital decorrentes tia conversão ele debêntures em ações serão reanados men· 
Ulmente, observada a forma estabelecida no inctso lU, do artigo 166, da 1et n9 6.404176. 

1.3.3 - BONIFICAÇ0ES OU DESDOBRAMEI'ifOS 

Nos casos de bonifieaç6es em ações, grupamento ou desdobramento do número de ações, em Que 
se divide o capeta! da EMISSORA. serão aJustadas as relações de conversão e outras. se for o caso, 
de torma a não afetar os dlrertos assegurados aos debent\lnstas. 

1.4 - SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES 

Na hipótese de aumento de capital por subscnção pOblica de ações, o debenturista poderá converter suas de­
bêntures ao pre<(_o fixado para a subscnção. Desta tonna o valor de PC, descrito no Item 1.1 assumirâ o referido 
preço de subscrição. 

2 - FORMA 

As debêntures serão escriturais. 

3 - ESPÉCIE 

As debêntures serão da espécte subordinada. 

.C .. DATA OA EMISSÃO 

01 de julhO de 1989. 

. - PRAZO E DATA DE VENCIMENTO 

(:lnco ano11 parbl' da dita de erriaJ.Io. nncendo-ae portanto, em 01 ele .Jutlo dl199-4. 
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6 • CRít"ÊRtO Oê.- ATUALIZAÇÃO 00 VALOR NOMiNAL 

As debê:'\tures tef"&:) seu valor nomnar atualzado, de- acordo ecm a variaçlo observada no valOr nominal do SOnus do 
Tesouro Nae1onal "'BTN•, sendo o valor P&CUfliàrio de QualQuer obrigaç:Ao ?f'evista neste instnlmento, calculado sobre o 
vabr nominal atuaiuô:l da'det>ênture, que SM' obbdo através de aptçaçâo da ~gutnte fómlula: 

VN • VN X 
I O 

FAT, onde: 

VN • 'o valof nominal da debênture na data considerada. 

6 o vakw nonVnal da debênture na data de emssao. 

6 o falar de correçlo monetâria idêntica a dos BTN"s, calculado, cumulativamente, da seguirl!e forma: 

a) desde a data da emissão até o dia 1'2' (primeirb) do mês da data considerada. 

b) por dias decorridos, desde o dia 1'~ (primeiro) do mês referente a data considerada. a1ê a própria, de acordo com a 
vanaçAo do BTN fiscal divulgado pela Secretaria da Receita Federal. 

O componente FAT explicitado no ~em "b. anterior~ existirá caso haja neeessídade de apuração de obrigaçOes 
pecuniânas que se devam liquidar em datas intermediârias, ou seja, cu;o vencimento não ocorra no prime1ro dta Util 
de cada mês, 

6.1 EXTINÇÃO 00 BTN 

Na hÇótese de e:rtlnçâo do BTN ou, peta supeNeniéncia: de nonnas lega~s ou regulamentos, esta não ma~s pu· 
der ser utiizada CÓrno n:iice de reajuste nas emcss~s de debêntures, ou ainda, caso se anere os crt1énos de 
aplicação do BTN, será desde logO apicável a este Instrumento o novo rncllce de reajuste monetáno ou o novo 
critério de sua apicação, incidente sobre o valor da debênture definido no .. capuf' deste item, considerando--se 
no seu câlculo a atuaização diária pe4o BTN fiscal. donlonne explicitada no item ~- acima, até a data de ocor· 
rência do evento. 

Na hipótese da extinção do BTN fiscal, a apuração das Obrigações pecuniárias, que se devam liquidar em datas 
intetrnediãnas, será realizada uti~zandc>-se a variação pró-rata dia do i'ldiee dO IPC do mês em questão, em re~ 
laÇâo ao mês imediatamente ante~or. 

7 • PERiOOO DE CAPITALIZAÇÃO DA DEB~NTURE 

1\s debêntures, para o cálculo de seus rendimentos. ficam submetldas a períodos de capttalização, que são defm1dos 
como sendo cada espaço de 6 (seis} meses corridos que se seguirem a data da emissão, até o venomento em 01 de 
Julho de 1994, confonne o quadro abaixo: 

PERÍODOS DE CAPIT AllZAÇÃO 

,. 01.07.1989 • 01.01.1990· 
29 01.01.1990 a 01.07.1990 
:f' 01.07.1990 • 01.01.1991 

•• 01.01.1991 • 01.07.1991 
s• 01.07.1991 • 01.01.1992 
6" 01.0L1992 • 01.07.1992 
7'1 01JJ7.1992 a 01.01.1993 
6' 01.01.1993 a 01.07.1993 
9' 01.07.1~3 • 01.01.1994 

10' 01.01.1994 a 01.07.1994 

JUROS REMUNERATÓRIOS 

Aa deblntures aerlo atrb.Jb:ls Juros ~16no&. ao nr de cada parfodo de ~zaçlo, pob ettt6ri0 pr6 esta~ 
ddo, como re-ndimento ;tobal Pós ftxado. F ~e a desde jl deflntdo Que par~ ">dos oa porfodos de eapitlllza.;:kl aar 6o atn-­
burdos ls del;)êntures }uros l razAo de 1~ (doze por cento) ao ano, exceto para o prirTie1rO perixlo de çapta~zaçio (de 
01.07.89 a 01.01.90} Que P"()duzd rendlrnen10s eQUrvaktntes a 12o/. (d02:1" por cento) ao ano, calculados de lonnl. pró-. 
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raia 6a. • partir ~ publi::açlo do primltro ~neio de mícc de distri!x.llç:io, at6 o final CIO rs~e~ perlodo. Cesta forma as 
deb6ntures prcóJzdo rendtmentos de acordo com a segut'Jte tonn.lla: 

R 

R 

VN. 
I 

n 

9 - PRâliO 

- X onde: 

• 6 o vakN' do rendimeruo de uma deb6nlure. 

E 6 o valor atuaizado da debênture no dia do final do perbdo de capltaizaçlo, conforme definido no 
Item IV -6 

"' rúnero de dias do perbdo de capitaizaçlo, exceto pera o pri'neiro perfodo, onde •n· será o número 
de dias contados entre a data da publicaç:'Jo do pnmetro anúncio de infcio de distributÇiío, e a data de 
1êrmino óo referido peóodo •• 

Semestramente, ou seja, ao final de cada perfodo de capita.lizaçlo, será pago ao debenturista. juntamente com o res­
pectivo cupom de juros, um prêtTio que corresponderâ para cada debênture, à diferença ÇQsitiva, se houver, entre, de 
tm lado, o montante resultante da aplicação ao valor nc:mrw da debênture do in(cio ao linal de cada perfodo ele capitalt­

zação, ou até a data da solicitaçào de conversão C1as taxas médias dos Certificados de Depósitos lnterfinancetros 
(C.O.I) calculados e diwlgados peia CETIP - Central de Cust6dia e de Liquidação Rnancetra de Ti\ulos. acrescida de 
•spreacf' anual Oe 2"'/o (dots por cento) e, de outro lado, o v~r naTIInal da debênture, acrescido de juros remunerat6no5 
de 12% a ano, calculados do infcio ao final de cada periodo dt capitalização, ou até a data oe so~citaç.ão de conversão. 

Dessa torma. o prêmio semestral será caleulado contonne ~xpresslo matemitiea: 

PS ~ 

PS 

VN. 

' 

TCOin 

n 

FAT 

[[~ 
n 

TCDIIJ L TCD~~ [' =l[· ~ 365 
VN. + -- X + "--" + + 

I 

•ooJ 36.000 36-00d 

+·"-3;] 
:s valOr do prêmio semestral expresso em eruzadQs novos por debêntures, na data consid!!rada. 

= valor nominal da debênture na data de inCcio do período sen1estral de capitalização em reterêncLa, con­
fonne definido no 11em IV - 7, exceto para o primeiro períodO. onde VN 1 assum1rã o valOr nomtna• da de­

bênture na data da publicação do pnmeiro anli'lcto de inicio de distribuição. 

• taxa m6dia elos c.rtftc:::ICbl de Oepóalbl lnterfmllneetroa (C.D.I.) Cl1c:::uladl • ctvutgadl ~11. CETIP 
referente aos •n· dias contados cD lnlci:) do pvrbdo c» ca;'ltt&llzaçlo em rtfertnQ&. • exce;t.o do pn­
m&ifo, &té a data considerada para cieuiO dO pr6rrlo. Caso a data considerada para o eãlcuiO do prt-­
mio, COII'\Cida cem li'M data em QUe nto haja ex~m• cornerci&l ou baneino, a taxa TOCin para o 
enbirro dia do perfodo be ca;:ital!zaçAo em reter6oes&. aera a Lixa pubticada pell. CETIF'. dO enéSII'nO 
dia para o pnmoirO dia Crtl seguonto. ' 

• rúnero de dias contados elo lnrdo do perbdo de capitailllçiÕ .,.. ref&r6neia, at6 a data considerada pa. 
ra cAJculo dO prêmio, exee10 para o pnmeiro perbdo de capitafizaçAo, onde n ser6 o nCmero de d1as 
contados a partir da data de pubtlcaçiO do pnrt'W)iro anúncio de ink10 de distribuiÇlo até a data final 
desle perbdo. 

• 6 o fator de correção monet4ria idêntica • cbs BTN'a, caiClâdc, cun'Uativamente, da seguinte forma: 

a) Desde a data do inicio do perb:io de- caprtaizaçlo em refer6nc"- ou d8 data da pubicaçAo do primei­
ro anOnciQ de inSc:lo de distrubuiçêo, no caso do primeiro pertxlo de capitaf1Zaç5o. até o dia 1'1 {pri­

mei"o) do mês da data considerada para cik:uio do pr6mio. 
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b} Por dias c»corrkbs, desde-o dia 1'11 (primeiro) do mês r3fetente a data eor'sk:Serada, até a própria, de 
acoroo com a varia;to do eTN Isca! divulgado pela Secretaria da Receita Federal. 

O compononle FAT e:Kplicítado no item ""b• arterior s6 exlstirâcaso ha}a necéssldade de apuração de obrigaç:Oes pe­
cuniãrias que se devam iquldar em datas intermediárias. ou seja, cujo veneineoto não ocorra no p!Tneiro dia Util de 
cada mês. 

V· DA PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA 

TodOs os atos e decisões deCOrrentes desta emissAo que de qua!Que(lofma, envOlvam o interesse dos debenb.Jnstas, deverão 
ser obrigatoriamente publicados, na forrm de a\físos, no Oiãrio Oficial 110 Estado de São Paulo, na Gazeta Mercantil e no Joma1 
O Valeparaibano, de torma Que peiTTllta aos debenturistas o adequado ~pant\amentO das ocorrênciaS na vida da debênture. 

VI • DO PREÇO DE SUBSCRIÇÃO 

Para eleito da presente emiSslllo, o preço de subscrição é o valor norrinal atualizado da debênture, conforme delinido no item 6 
da clâusula N", a.crescdo oe '-'ros brutos. calculados exponecialmente; por dias decorridos, desde a data da publicação d;O pn~ 
meiro anUnciO de inbo oe distribuiÇão até a data da efettva subscrição, eurrUativamente. 

VI• DA FORMA DE PAGAMENTO 

O preço de subscrii;Ao das debêntures será Integralizado a vista. no ato da subScrição. 

VIl- DO PAGAMENTO DAS OBRIGAÇ0ES 

1 • AGENTE PAGADOR 

Os pagamentos referentes ao pnnc;pa! e rendimentos a QUe fazem jus os debenturistas serão efetuados peta EMISSQ.. 
RA., em sua sede, ou ainda, em .e.tabelecimento de instituiçOes financeiras contratadas para tal fim. 

2 - PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

Considerar--se-Ao prorrog<1dos os. praz~ referentes ao pagamento de qualQuer obrigação a1é o pnmeiro dia ll'til subse­
quente, se o vencimento coancidir com o dia em que não houver expe(bente comercia! ou bancáriO, sem nenhum acrés· 
cimo aos valores a serem pagos. 

3 • MORA E MULTA CONVENCIONAL 

Em caso de mora no pagamento de QUaisQuer obrigações de que trata a presente escritura, o:s débitos em atraso !'iCaráo 
sujei1os a juros morat6rios de 1-,. .. (um por cento) ao mês, ineadentes sObre o valor nom111al atUalizado, acrescióos dcs 
rendimentos das debêntures, calculados 'até a data do elebvO pagamento, sem prejurzo da multa convencional. arredutfve! 
ie nao compensatóna, de ,00..;. (dez por cento) sobfe o- détlito em atraso, mdependentemente de avaso, notafica;ão ou •n-­
terpelação Jucbcw.t ou extraruchctal. 

• o DECADtNCIA DO DIREITO DOS ACR~CIMOS 

Sem prejdzo ro diSOOsiO no kern e da cl!usula IV o n10 ccmpareomento oo debtnt.Jrisla para receber o valor eomts· 
pondente 1 QUaiSQUer obliçaç:Oes pecuniWs nas datas presentes nesla ncntura, nl!.o lhe dar i direito 10 ntC&tKmento 
M j.Jros • correç&o, monetâril ro perfodo reLatiVO ao atraso no rocetwnento, useguradOs, 10óa..,sa, os direitos adqumoos 
at6a data dO respoçllvo 'oi811Cimeinco. 

IX o RESGATE ANTECIPADO FACUI.. TA"IIVO 

A EMISSORA. por deiberaçAo do seu ConselhO de Admtnlstraçlo, e sempre em datas ~entes com aQUelas fixadas para 

0 lnal de ceda periodo de caprtaJizaçlo da deb6ntunt, contonne item TV.7 anteriOr, podert. promover antec1~d~nte o resgate 
·~ou parcial das deb6ntures da presente em.ssAo, publicando avisO na fonna do Item V c:om antocedênc0 mhna de 15 d~as. 

1 .. Na tip6tese de resgate anUtCipado parcial, adotar-sH o critério de sorteio, do qual indicar·se-lo no aviso referido neste 
1em. local. data e hora a ser reaizadO, com a presença do AGENTE ADUClÁRlO. 

2 • M debêntures serão resgatadas peto seu valor nominal coiTigido, IICfescido doS juros remuneratórios e do prêmio, se 
devidos. 
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~ • 00 AGENTE FIOUClÁRIO 

1 • OEClARAç0ES 

O AGENTE FIDUCIÁRIO dOS debenturistas, nomeado na presente escritura, dec!ara: 

a) Sob as penas de Lei, n!o ter qua1quer ii'T'Qedimento legal, conforme o Artigo 66, parágrafo 32 da Lei n2 6.404, de 
15-12-76, e o Artigo 99 da Instrução C.V.M. n!? 28, de 23-11-83, wa exercer a !unção que lhe é conferida. 

b) Aceitar a hJnçlo que lhe é confenda, assurrundo integramente os deveres e atrlbuiçôes previstos na legislação es· 
pecl5ca e nesta escritura. 

c) Aceitar integralmente a presente escritura, todas as suas clãusu~t~.s e condições. 

A EMISSOAA também dec!ara não ter qualquer ~gaç~ c:om o AGENTE FIDUCIÁRIO que impeça a este exercer, 
plenamente, suas funções • 

. 2 - REMUNERAÇÃO 

O AGENTE FIDUCIÁRIO, pelei exercfckl das funções que ora lhe são atribuídas, receberá da EMISSORA, a tl\ulo de 
remuneraçAo, pela emissão, a ltTlpOriància semestral equwalente a 6.000 (seis mil) BTN's, a ser paga nos d1as 30 dos 
meses de julho e jane1ro de cada ano, vencendo a 12 (pnmeera) em 30-01~90 e a úttrna em 30-07-94. 

3 - SUBSTITUIÇÃO 

O AGENTE FDUClÁRIO serã substituklo: 

a) Nos casos de vacância, mediante nomeação pela EMISSORA e aditamento à presente escritura. 

b) Nos demais casos, na rorma de lei. 

A substit!Jição não impficarâ em remuneração superior a ora estabelecida. O AGENTE FIO_UCIÁAJO substitufdo de­
vmA. imediatamente após a nomeação do substtulo, comunicá-la aos debenturistas na forma da aUnea "b .. do item 
seguinte, permanecendo no cargo até a sunsntUição efetiva. ' · 

• • DEVERES 

O AGENTE FIDUCIÁRIO, além de outros pi'evlstoS em ie1; J)OSsui os seguintes deveres: 

a) Proteger os dire1tos e 1nteresses dos C!ebentunstas, empregando oo exercfcio da t.Jnção o cu1dad0 e a dibg_enoa com 
que todo o homem ativo e prooo emprega roa gestão dos própnos negóciOs. 

b) ElabOrar r.tatóno 1 c:oi0Cj4Q anuai'nente l dis:-osç!o dos debentunstat, dentro de 4 (QUatro) meses c» ane~ 
monto do exercí::10 social da EMISSORA, k'ltorma."llO _os tatos relevantes OCOfT'ICIOI durante o exerclc10 ratat~ à 
execução das Obi"J9açOes anumtaas t:*l EMISSO-RA e cledarat'IO::l sue apbdào ou nlo para eontlniJ3l' no exerck::lo 
da tunçào. O comuntcado aos ~tunstas, no sentido-de intormà-los SObre o retendo relat6no, seré. publlceoo.­
clentro do prazo preVIsto nesta alínea: na forma contamp~aoa na. eliws:.~1& v. às expen:su da EMISSORA. 

c) Notificar aos debenturistas e ,t; C.V.M., no prazo mâximo de 90 r:Sas, qualQuer NdimplemeniO da EMISSORA nas 
Obn;açôes assumdas ne:ota escntura de emssâo. Esta notmcação, sem preju[zo dos pro<»dtmen!Os judtci8Js pró­
prios, far-$&-â ç.or plbll:::açâo, na forma contemP~oa na C!âusula V, e dlscnmnará as providbnoas judÍCISlS e extra· 
j.Jdiciais quo o AGENTE FIDUCIÁRIO tenha tomaoo para acautelar e proteger os interesses da comunhão doS d&o 

bentunstas. 

5 • RESSARCIMENTO 

A EMISSORA ress.arorti ao AGENTE_FIDUC:ÁRIO todas as despessas em que o mesmo tenha incorrido para proteger 
os direitos e interesses doS debentunsta.s., des.de que deVIdameme comprovaoos. 

XI• DO VENCIMENTO ANTECIPADO 

O AGENTE FIOUClÁRIO poderá CkY.:Iarar, antecrpadamente, vencidas todas as obrigações constantes desta escritura e exigir 
o imediato pagamento pela EMISSORA da soma total oas df:bêf",tures em orculaçâo, med1a11te carta pro!Oc:Oiada à EMISSORA 

com 10 (dez) diaS de anlecedêncaa, na ocorr6noa do$ segUintes eventos: 

a} Protesto leglbmo e reiterado de tftuiOs contra a EMISSORA. 
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b) P~ de cc.nco;~ra preventiva lormulaOO pela EMISSORA. 

e) Falta de cvmpnmento pela EMISSORA de toda e qualQuer obngação p(evu~to. nesta escntura e não sanada em 30 (trinta) 
dias contados do &VISO eScrrto que lhe for env1ado pelo AGENTE fiDUCIÁ~O. 

XI- DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMPRESA 

A EMISSORA está adidonaknente obrigada a: 

1) Colocar A disp:>SIÇâo do AGENTE FIOUCtÁRIO, dentro de no mAxrno 90 (noventa) dias após o término de cada exercício 
social' da EMISSORA, c6pta dos seus dem:>nstratJvos lloanceiros compleiOs, relativos a esse exercfcio sOCial. 

2) Colocar à dispoSIÇão 00 AGENTE FIOUCIÁRlO, cópia das infonnaç.Oes penOdicas e eventuais exigida pela C.V.M. nos 
prazos previstos por aquela Comissão. 

3) Colocar, com presteza à disposição do AGENTE FIOUCIÂRfO, qualquer outra infonnação disponf ... el que lhe venha a ser 
solicitada. 

"} Nào pagar divk:lenclos, salvo o diSJXISto no artigo 202 da Lei nl! 6.404, de 15.12. 76, ou ~aiQuer outra partic1~ação estatutá­
ria em lucros se estiver por ma•s de f5 (qult1Ze) dias em mora relativamente ao pagamento de rendtmentos e/ou valOr no­
minal das debêntures, Objeto desta escritura;..=. 

5) Perrrjtir que o AGENTE FIDUCIÁRIO, p::~r si ou por representanles 1egatmen1e habilitados, visite Qualquer de suas depen­

dências, medtante aviso prévio à EMISSORA. 

6) Submeter, na forma da lei, suas contas a balanÇos a exame por ~resa ~auditoria independente, registrada na C.V.M. 

7) Efetuar e manter sempre atualizado o regtstro de companhia aberta na C.V.M: e colocar à dis;::osiÇâo de seus aoontstas e 
debenturistas, peb menos anualmente, as demonstrações financeiras previstas no artigo 175 da Leí n9 6.404, de )5.12.76, 

bem como observar as dtsposiÇOes das Instruções C.V.M. 

I) M~er, .-n adeQuado funclonam&nto, r.m serviço de atendtnenlo aos debenturistas, tendo em vil ti as~rar-l'le um efi.. 
Qonte tratamento OOJ contratar lnstrtwç:Ao autonzada para que preste este a.erv;ço. 

t) Manter s.eus bens *'ttquadamonte s~rados, contonne prAtiCas correnses. 

tO) Nlo realzar operaçOes tora de seu obfeto SOCial, observadOs u dispoSJÇOes estatutârtas, ktls • ft9tJiarTiemos vigentes. 

1t) Arcar com as despesas decorron"'s das publlcaçOes na inprensa., referentes ao relatório anual do AGENTE FIDUCIÁ· 

RIO-

XID-DA RENÚNCIA 

Nlo &e presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da pcesente escritura. 

XIV- DA ASSEMBLÉIA DOS DEBENTURISTAS 

1) Os tlb.Jiares das debêntures previstas nesta escrirura !X)derão, a qualquer tampo, reunir~se em Assembléia Especial a ftm 

ele de~berar sobce maténa de interesse da eomunhAo dos debentuns:as. 

2) A Assembléia dos Debenturistas poderá ser convocada peb AGENTE FIDUCIÁRIO, peta EMISSORA, por debentunstas 

que representem, no mfnimo, 10% (dez por cento} dos tftuios em circulação ou pela c.v .M. 

3) Apfiea·se t Assembléia de Debenturistas no que couber o cisposto na LaS n'"' 6.404, de 15.12.76 sobre a Assembléia Geral 
dos Acionistas • 

.t) A Assembléia se instaLa rã, em primeira convocação, com a presença de_ debentu~!as que representem metade, no m/hj.. 

mo, das debllntures em oreulaçOO e, em segunda convocação, com qualquer nlrnero. 

5) O AGENTE FIDUCiÁRIO deverá comparecer à Assembléia e prestar aos debentdristas as informações que lhe forem so­
icilada.s. 

6) A Assembléia poderâ, pelO voto de titulares da mruona das debêntures em circulação. aprovar modificações propostas pela 

EMISSORA nas co~Oes das debêntures. 

7) Nas deiberaç6es da assembléia, a cada debênture caberá 001 vokl. 
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XV•FORO 

F1C3 eleito o ~oro C1a CKWde de São José dos Campos, SP, com exclusão de qualquer outro, por mais prtviiegiado Que seja, para 
dirimir as Questões por ventura resultarltes desta escritura. Estando assim certos ~ aiUstados, firmam as partes o presente tns­
trunento em 10 (CieZ) v1as de igual teor e forma, jumamente com 02 {duas) testemunhas, que também assinam. Sãc José aos 
Campos, 27 de JulhO de 1989. Emissora: EMBRAER- Empresa Brasilei-ra de Aeronáubea SJA:, Agente Flduciàno: Novo None 
S/A Corretora de Vabres; Testemunhas: 

EMBMER -EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S/A. 

Av.Srigadfti'o Faria Uma, 2170 • Putim 
SloJosédos Campos- tP. 
C.G.C. : 60.208.493/0001 -<!1 

Emisslo de 89.327 (oitenta e nove ml, trezentas e vinte e sete) debêntures escriturais conversrveis em ações de valOr nomcn 
unlirio da NCz$ 1,618,60 (Hum mil, seiscentos e dezoho cruzados novos e sessenta centavos), deUberada pela Assembié 
Geral Extraordinãria de 21/07/89, conforme àta publicada pelos jornais Oiâno Oficial do Estado de São Pau\o, Gazeta Mercan 
o 0 Valepara;bano, 

"'registro da presente distribuição não inplica, por parte da C.V.M., garantia de veracidade das infon'naçôes prestadas ou e: 
julgamento sobre a q.~alidade da companhia emissora. bem como sobre as debêntures a serem distribufdas.'" 

Registro na C.VJ,A.: 

N<m>ro: SEP/GER/OCA-89/002 

Dato: 31.()8.89 

BANCO PRIMUS S/ A 

cmBANK -CORRETORA DE CÃMBJO, 
TiTucOS E VAl.ORES MOBIUÁRIOS 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
éCONÓMICO E SOCIAL· BNDES 

BANESPA S/ A.- CORRETORA DE CÂMBIO 
ETiTuLOS 

BFB • BANCO OE)INVESTIMENTO S/A 

BANCO MUI. TIPUC S/A 

BB -BANCO DE INVESTIMENTOS/A 

EMBRAER ·EMPRESA BRASILEIRA 
DE AERONÁUTICA SIA 

!UIPAESA BRASIUIRA D! AEROHÂUT1CA I.A. 
C:0C: Hl10.20L .aKIDOI-11 

ATA DA AÚv.aLtlA GVW. ~ M.At llADA bl t1 OI JUI.)tC) OI,. 
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Embraer 
Empresa Brasileira 
de Aeron6utlca S.A. 

6ooiedade de Economia Mista·~ Aberta 
CGC N' 60-208.49310001-81 

AVISO AOS ACIONISTAS 
FATO RE~ANTE 

Agostode 1992 

A EMSRAER • EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S.A., • vista da suspeilsk> da negoc:iaçio da 
s.-s açOes em Bolsa presta as ~tes iniOfTT\ItÇOes eos seus ac:ionisw e debentunstas: 
1. Em 21 de J.jho de 1989, I Assembléia Ger.l ExtraordlnNia da EMBRAER ap101o00 1 emissAo de 

89.327 debltntlAs (X)Illl8r1Mtis, • opçllo do aubscritor. em eções preferenciais aem direito de wto 
Na ocasi6o, e obedeceodo *~ que determina • lei". foi dldo prazo aos acionistas para o exerck:oo de 
seu direito de preler6ncia 6 IIUbscriçio das deb6ntures. A errissAo foi IUbmetida • CVM que 1 
8P<<M:>U. 11travts do Oficio N' Si'P/GEFIIOCA-891002 de 31 de agosto de 1989. 

2. Quando os portadores das debêntures c:omeçaram • exercer seu direito a convenHas em ações 
preferenciais aem -direito de wto. apareceram rurnoi'es que, da corMII"sio, r&sultariam ações 
preferenciais aem direito de 11010 que, Pciooadas 6s ja existentes. ultrapassariam dois terços do 
capital 80Cial e que, nesw condoçOes. adQuiririam cirelto de wto. Assim. a Unlio pe<deria o controie 
do EMBRAER pois poos$aria • deter menos de 51 '11. das ações com dlr.,.to de YO!o. 

3. A CVM de<>dtu. ent6o. SlJSI)IIOdel • partir de 04 de fevereiro de 1992 os negócios com as ações da 
EMBRAER em Bolsas de Valores e, após a suspen&Ao, solicitou, em 07 de fevereiro de 1992. que lhe 
fossem prestadas informações, 11 saber: 
•· composiç6o atual do capital da empresa por espécie de ações; 
b. conversões efetuadas até o presente, discriminando a data. o nümero de debêntures ~Idas e 

o total das açOes orioodas da conver.OO; 
c. quantidade de debêntures com pedido de conversAo em fase·de processamento até 11 presente 

data .e número de ações que ser6o geradas; 
d. quantidade de debêntures em circulaç6o e o nUmero de ações que seriam geradas caso todas 

fossem convertidas na presente data; 
e. o entendrmemo da emissora quente eos direitos das novas ações emitidas. 6 luz das disposições 

contida; no parágrafo 'Z' do 11rtr110 1 S da Lei ~ 6.404176; 
J. provrdênoas que e emrssora pretende adotar com respeito aos eventuais recursos de acionistas 

que manifestarem entendimento diverso do apresentado pela emissoca. 

4. Em resposta a este pedrdo. a EMBRAER enviou 6 CVM o oficio do seguinte teor, datado de 17 de 
feWferro de 1992: 
"Em ateni;flp à sohcitaçào dessa ComiS.OO. efetuada através do telex rf' 240 de 07 ele fevereiro de 
1992. informamos: 
}.a. Composiçllo do capital da empresa em 31.12.91: 

Ar;óes Ordinárias: ............................... - ........................................... - ......... . 
Ações. pr e f er encoais: ...................................................................................... .. 
Total .................................... : .................. c .......... :: ............ : •. o ... ~----·---•·•--......... · 

b. Composíçllo do capital da empresa apOs as conversoos ocorridas: 
Ações Ordrnánas: ........................................................................................... . 

Ações preforenciais: ...... ·-·--··--·-----·-·-----·-··-··-----··-·-----·---·-···----·----·-·-
Total: ................................................ -· ........................................................ .. 

2. Conversões efetuadas até o presente: 
Cklantlclade 

Mis/ano Debintures 
MãrçoJ91 ................................. _________ ~........................ 2.811 

.. 172.414.970 
• 330.535.698 
. !i02.950.668 

, 7í.~ 14.970 
645094.396 

1.017.609.366 

Julho/91 ................ -·······--·---·-------·---------·-·-·-----·-··--·---- 4.000 1 
Jane~ol92----------------------··--···-·····--------·--------·------ 20.105 514.558.698 

3. Quantidade de debêntures com pedido de convi>rsáo em fase de processamentO: nenhuma até a 
datll de tqe. 
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Quantidade de debêntures em cir~mero r:1e ações resultantes se oonveftldas na P<esente data: 

• . N" de Debêntures em Orcul~: --··········-·······················--······--···-···--··--·--- 62 41.1 
•. Data do câk:ulo:, ··························································-··································· 07.02.92 
" Preço Untlilrio da Debênture: .......................................................................... CrS 865.160.00 
• Preço de Conversão da Debênture: ................................................................ CtS 170.63 
• Ouantid&de de ações resultantes. caso ocorra conversao do totaL •........•.•..•. 316.455.189 

ações preferenciais sem direito a voto 
5. Pede V .sa.. tllmbem. o entendm-,ento desta socieddde quanto aos direitos das novas ações 

emitidas. A luz do parágrafo 2" do artigo 15 da Lei n• 6.404/76. 
Os direjtos destas no.as ações sao os estipulados no anigo 9" do Estatuto Social da Companhia, 
assim redigido: 
"As .,oas preferenciais n&o terão direito ·de ·voto, consistindo a preferência em prioridade no 
IINimboiso do capital". 
É V8fdade que o .nigo 15. parágrafo 2". da lei ri' 6.404176. dispõe que o número das ações 
preferenciais sem direito a 11010. ou sujeitas a restrições no exercicio desse direito. n6o pode 
ultrapassar 2/J (dois terços) do total das ações emitidas. Todavia, não é merioS VBfdade que este 
cispositivo n6o se aplica & EMBRAER. como se explica a seguir. 
o .nigo ,. do decre:o-lei ri' 6.464. de 2 de maio de 1944. dospõe: 
"Art. 1•- A restriç6o contida no parágrafo unico do an. 9" do Decreto-lei n• 2627, de 26 de setemb<o 
de 1940, nbo se aphca bs sociedades cuja maioria das eçOes com dorel\o a voto penença & União ou 
e 9<J31quer dos Estados ou MUOJclpios. 
Parágrafo Unico - Enquanto o número de ações sem direito a voto exceder o da n1etad~ das ações 
ordinárias, a Uni6o. ou o Esllldo ou Murucipio que possuir a maioria destas, não poderá transfert-las 
• terce~o. 
Este deaeto-lei jamais foi revogado, imphcita ou explicitamente. Pelo cCYllréno. foi conlorrTllldo pelo 
litigo 235 da lei rf' S.ol04/78. que Mbmeteu as~~ da ~nia ll'illll I IIUI Clapcllhoa. 
l'lualnndo que o fazia ~ prljUiro das óiiPOiir,;IOn upeeilia da lai fQrlf'. 
O de<:rllt>-lli rf' t1.41W44 t dspo&içlo ~ • foi. port.nto, mantido expreuamenta tm >Agor. 
Ntm mtJmO podtril aitgat-H que • revogiÇ6o de todo o dKrltcHii rf' 2827}40""' ~ 
rewgaçlo do dltcrtto-lei ~ 8.4114/44 que ~ faz rtmill6o. Em primairo lugar, t.1 ~ Mtia 
c:onv- ao texto. do litigo 235 da lti tl.ol04/711. em - pane fiotl (Sem prejulzo das ~ 
es;>aOail· axistantell. Em JagUndo lugar, quendo o litigo 11 do de<:retM ri' 1.4&4/44 fez rlfllncíl • 
t1gr1 do litigo 11" do decreto-lei ri' 2«127140 ~noorpotw-t ao_, JIIXto por Wl da •••inlo. da modo 
que a rewgaçAo deste llltimo daaato-lei n&o implica riVC>QliÇ6o do daaeto-lei rf' 8.4&4144. Em ta<cairo 
lugar. o aentido do daaeto-lei ~ 8.484/44 6 muito cla<o: • proporcionalideda enl!ll ~com direito 
da voto • ações Mm direito de wto nk> 111 aploca tque~as IIOcledades cuja mtlorit da aoOH com 
drrelto 1 \1010 panonçaa Uni&o ou 1 qualquer dos Estados ou Munic:ip;os. 
Por oportuno, -*' perecer. especifiCO sobre o assunto. da ...,.., do Prole.- Doutor F.tlio Konder 
Comparato. dando~ e ~elo aupone ao entendimento retro exposto. 
Assim~. e em atanÇ6o ao último quesito de seu ttlex. • EMBRAER iniCIITil& que;·~adl eomo 
estA por seu texto legal expresso, eleve cumprir 1 obrigaç6o de entra""' eçOes prelerencieil Mm 
direito de wto- portadores de dab6ntufes conversl\lttis que maoileJtam intençio de convertt-las. 
Solocita ainda P<ovid6ncies para que seja desde logo cancelada a ordem de auspens&o dos negOcios 
com as açOes da EMBitÃER nas Bolsas de Valores. b vista da falta de ampero legal para a ausper>sAo. 
MANOEL DE OLIVEIRA· Diretor de Relações com o Mercado". 

5. Em sess&o realizada em 19 de fevereiro de 1992. o Colegiado da CVM, acompanhando o W1ll do Sr. 
Diretor Relator. decidou que o oficio da EMBRAER em resposta ao pedido de esclarecimentos da CVM 
fosse dovulgado como fato relevante, por conter dados de interesse do mercado de valores l'l'>obili6rios, 
fundamentais pera 1 reabenura das negociaçOes das ações da companhia. É o que IIIOfl 111 faz. O oficio 
em CIIUSII tem o seguinte teor: 
"Analisados o teor domemo SEP.()13192, a do recursc da recorrente DFN-<l1~2. wto no aentido de que 
a compantua divulgue, como FATO RELEVANTE. o teor de seu oficio DFN-<116/92, onde &ll'e- dados 
de interesse do mercado de valores mobiMrios que s6o fundamantais para • reabenura das negociações 
de suas IIÇOes. 
Além disso. em face de rumores sobre eventual contestaç&o junto b Procuradoria Geral da República de 
atuais acionistas minoritários da EMBRAER a respeito da convers&o das debêntures. deve também e 
~ia divulgar o que hé de ve<d&de a este respeito em seu FATO RELEVANTE. possibilitando assim 
adequada inlormaç60 10 mercado sobre a questJo. 
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Deve \M"bém a companhia cdocat a dlsPOSiçllo d8 il eressados, toda e lundamentaç&o e clocunentaçlo 
que envoh.-e a QUI!Sibo. 
O lato relevante deve ser submetido a SEP para avafiaç6o. e tio logo seja pubiic;ado, as ~ com 
as eçOes poderllo ser retomadas". 

6. Como se verifica. nllo têm. nem jamais tiveram fundamento os rumores ele Que a UniAo teria perddo o 
controle ecionilrio da EMBRAER, a qual n11o se aplica o artigo 15, parbgrafo 2', da lei rt' 6.404/76. Nestas­
oondlções, a EMBRAER vai continuar a convener as referidas debêntures em ações preferenciais sem 
direito de voto, CJJ~~ndo solocttada pelos portadores daQueles lltulos, de acordo com o q.Àe dispOe a 
escritura formada entre a EMBRAER e os debenturistes. 

7_ Decicltu também o colegiado da CVM CJ>e, • em face dos rumores sobre eventual contestaçllo juntz; ll 
Procurac!oria Geral da República de atuaís ecionistas minoritáncs da EMBRAER a respeito da eonvers&o 
das debêntures. deve também e companhia dlvu15j8r o que há de verdade a este respeito em seu Feto 
Relevante. possibihtendo assim adeQUada inforrnaç6o ao mercado sobre a Questbo". 

8. Em 17 de fevereiro de 1992. a EMBRAER tomou conhecimento do'reQUerimento apresentado 110 Exmo. 
SI. Procurador Geral da Rep(Jblica por Multi Banco S.A.. Golden Gate Participações Ltda., PFR Inc. Crtdt 
Suisse e BanQue Française du Comme<t:e Exterieur. alegando que a emiss6o de deb#lnturn ~s 
havia .violado o artigo 1!i.parágrafo 2', da lei 6.404/76 e QU!! dai decorreriam perda do=ole acionário 
da companhia pela Unoo e diluiÇ:.O ir'l!ustificada da participaçfoo ecionilria desta e dos .equerentes. A 
EMBRAER já se marv1estou atrallés de cana de 19 de fevereiro último ao Exmo. SI. Procurador Geral da 
Repúbbca. Nesta carta. foi demonstrado Que nem e Un~o perdeu o controle da EMBRAER. pelos 
motivos já expostos, nem hoUve diluiç:.o injustificada da panicipação de QUalQUer acionista, uma vez Que 
todos tiveram oportunidade de exercer seu direito de preferéncia à subscriÇ:.O das debêntures 
conversiiiE!ís, na forma da lei. 

9. 'outrossim. a EMBRAER recebeu do escritório "Pinheiro Neto- Advogados", correspondência de 06 de 
marco de 1992, sob n• 207 _74426 do seguinte teor: 
"Somos advogados de Arab Banktng Corporation, Multi Banoo SA, Golclen (iate Participações Ltda., 
BanQue Françatse du Commerce Exterieur, Oêdít Suisse e PFR Inc .. acionistas preferencaais dessa 
Companhia. · 
Comunicamos a V.Sas. Que ajulzamos. contra essa companhia e outro, ITMlôida cautelar perante a 2' Vara 
Cível da Comarca de S6o José dos Campos (processo n" 252/921 objetivando 1 stJspen$6o (il da 
conversbo de debêntu<es em açOes preferencias dessa companhia e liil da nepociaç6o das ~s em 
bolsa de vaiOfeS. N6o houve deferimento da limmar pleiteada. razào pela qual impetramos mandato de 
seguranÇa contra o despacho denegatório. O pedido ltminar do mandato de segurança temllém não foi 
atendido, mas pende de julgamento petição solicitando reconsidereçfoo do despacho. 
Comunicamos ainda Que. dentro dos próximos dias, daremos inicio 6 demanda principal, Que visa rt) 
impedir a conllersào das debêntures em eçOes. pelo preço de conversllo calculado de acordo com o 
estabelecido na escritura de emiss6o de tlebêntures de 27.07.1 989; Gil revener 11 oonversões Que j6 
tenham ocorrido e (iii) estabelecer as responsabihdades indenizatórias conespondentes. Atenciosamente, 
Celso Contra Mori". 
Conforme informado na cana. tanto o pedido ae reconsiôeráção do despacho inicial feito ao Juiz da 2' 
Vara da Comarca de S6o José dos Campos, quanto a Medida Liminar no Ma<ldato de Segurança 
impetrado pelos Autores foram indeferidos, pendendo de jullj8mento o pedido de reconsideraçio do 
despacho Que indeferiu a bminar no Mandato de Segurança 

10. A EMBRAER coloca l dtsposiçáo dos aCIO!listas e debenturistas. em sua sede. toda a doeumentaçbo 
referente ao assunto, na Qual se encontra a fundamentação ele seus atos. 

Sbo José dos Campos, 06 ele março de 1992. 
MANOEL DE OLIVEIRA 

DuetOf de nelações com o Mercado 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a caso de polícia, onde os trabalhadores despossuídos da pro-
palavra ao nobre Senador Nelson Wedek.in. prie"dade são considerados assaltantes e marginais. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT - SC .. Pronuncia o Nos últimos meses já foram registrados três graves confli-
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e_ Srs. Senãdores, tos ~-ntre sem-terras e fOrças pOliciais. O primeiro envolvendo 
ao mesmo tempo em que esta Casa aprofunda as discussões ocupação de uma área em Campos Novos; o segundo em 
sobre reforma agrária, num intenso debate entre parlamen:- nova _ocupação a uma agência do Besc ero Chapec6 e agora, 
tares, entidades da sociedade civil e segmentqs_ repf~ntativos- --no ~último sábado, o problema mais sério verificado no muni~ 
dos trabalhadores e dos proprietários rurais, na busca de um cípio~de Abelardo Luz. 
projeto que contemple todos os interesses, em meu Estado, Sem mandado judicial, ou seja, sem amparo legal, 119 
~anta Catarina, a questão da terra ainda é tratada como um soldados do 2'1 Batalhão de Polícia Militar invadiram a fazenda 
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Santa Rosa 3, onde estão acampadas 250 famOias desde o 
último dia 22 de julho. Travou-se naquela localidade uma 
terrível batalha campal. Os trabalhadores reagiram, mas dian­
te da superioridade armada da força policial, sofreram um 
verdadeiro massacre. 

Sete trabalhadores rurais foram presos .. Leocir Moraes, 
um dos acampados, foi baleado durante o conflito e ainda 
encontra-se internado no Hospital Regional de Chapecó, em 
estado grave. Já Leocir de Lima, também baleado, foi operado 
no Hospital de Xanxerê e conduzido posteriormente para a 
cadeia pública daquele município. Lá permaneciam presos 
os trabalhadores Laurindo Bernardi, João Withinski, Silvan 
Dalmagro, Neri Fabris e Walmor Braga. 

Os sem-terra foram incursos nos artigos 19 e 36 da Lei 
das Contravenções Penais e rtos artigos 329 e 330 do Código 
Penal, que tratam, nos dois primeiros~ da posse de armas 
e da auséncia da sinalização de trânsito; e nos dois segundos, 
de violência e desobediência à autoridade. 

Tudo isso, segundo o Comando da Polícia Militar, porque 
os trabalhadores teriam montado duas barracas ao_ lado da 
estrada, de onde estariam controlando o tráfego de veículos. 
Segundo esta mesma versão, um caminhão da empresa Sadia 
teria sido saqueado e sua carga, avaliada em Cr$5 milhões, 
roubada. 

A advogada dos sem-terra, Maria Aparecida dos Santos, 
denunciou que o juiz Nilton Varela Júnior, do município de 
São Domingos, .não só não concedeu a fiança ou ·o babeas 
corpus dos sete trabalhadores, como também mandou prender 
mais três pessoas. Corilo não sabia os ilomes, ·decretou a prisão 
de "Furão", "Barriga" e "Galego". 

Tudo isto é um absurdo, pois os trabalhadores não esta­
vam armados e seus domicílios foram invadidos ilegalmente 
pela Polícia Militar, denunciou a D~ Maria Aparecida. Além 
do mais, não existem saques ou roubo de mercadoria dos 
caminhões. O que os trabalhadores querem é apenas a terra 
para trabalhar e viver com suas famílias, acrescentou a advo­
gada. 

Diante da gravidade dos acontecim~ntos, o movimento 
dos sem-terra está propondo ao Comando da Polícia Militar 
uma trégua de 90 dias. Enquanto isso, solicitou à Ordem 
dos Advogados do Brasil, seccional de Santa Catarina, que 
impetre pedido de habeas corpus diretamente ao Tribunal 
de Justiça do Estado, em favor dos trabalhadores que ainda 
estão presos. 

Nos parece, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, que 
esta trégua proposta pode~ pelo menos por enquanto, serenar 
os ânimos. A futerferência da OAB/SC, da _mesma forma, 
pode conduzir a negociação a um bom termo. Faríamos ainda 
desta tribuna um apelo ao Governador do Estado, Sr. Vilson 
Kleinubing, para que determinasse ao seu Secretário de Segu­
rança, a cessação de toda e qualquer violência. 

É preciso, de uma vez por todas, que o problema da 
reforma agrária e das ocupações de terras sejam tratados politi­
camente, de maneira civilizada, com respeito aos direitos das 
partes envolvidas. E não da forma como vem sendo encarado 
a dezenas 'de anos, com violência policial, com tiroteio, com 
prisões e muitas vezes com a morte de pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
IIavendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO 
N• 2~3, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 283, de 
1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "A Questão Militar", de autoria 
do Senador José Sarney, publicado no jornal Folha de S. 
Paulo, de 1• de maio de 1992. 

-l­

REQUERIMENTO 
N' 325, DE 1992 

Votação, em turno úniço, do Requerimento n' 325, de 
1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Deterioração da Cidadania';, publicado 
no jornal O Globo, edição de 21 de maio de 1992. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 9, DE 1990 

Discussão, em turno únicO dO Projeto de Lei da Câmara 
n' 9, de 1990 (n' 4.432/89, na Casa de origem), que cria o 
Programa Diário do Congresso Nacional para divulgação dos 
trabalhos do Poder Legislativo na televisão, e determina outras 
providências, tendo 

PARECERES 
-sob n• 237, de 1992, da Comissão de Educaçãrt, favorá­

vel, nos termos do substitutivo que apresenta; e 
-de Plenário, Relator: Senador Maurício Corrêa, favo­

rável ao Projeto e contrário ao Substitutivo da Comissão de 
Educação. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 10, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termoS do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 10, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre critérios para outorga e reitoV3.ção de conces­
são ou permissão de serviço-de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, favorável, nos termos do Substitutivo que ofe­
rece. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -o Está encer­
rada a sessão. 

(Lev.anta~se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 
(*) ATO N• 295/92 

00 PRESIDEmE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
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da Comissão Diretora n~' 2~ de 4 de abril de 1973, e. tendo 
~in vista o que consta do Processo o'? 0844/91-8, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, MARIA DO SOCORRO 
'DE MATOS. PEREIRA, matrícula 1187, Especialista em In­

dústria Gráfica Legislativa/Análise, Primeira Oasse, PLS o'? 
26, do Quadro de Pessoal, do Centro Gráfico do _Senado 
Federal - CEGRAF, nos termos do artigO 40, inciso UI, 
alinea a da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186,-iricisó- m, alínea ·a, e 192, 
inciSo TI, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990 .. 

Senado Federal, 23 de julho del992. -Mauro Benevides, 
fresidente. -

(•) Republlcado por haver saído com incorreção no DCN (Seção li), de~ú-7-92. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 2'Y7, DE 1992 

_o Pr~sidente do Senado Federal, no uso da sua cqmpe­
tênaa regunental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nt;t 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do Processo n• 009.734/92-9, resolve: 

Exonerar; a pedido, MARGARETH ALVES DE OLI­
VEIRA, do cargo de Técn:ico Legislativo, Área de Adminis­
tração, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro dei'essoal 
do Senado Federal, a partir de 28 de julho de 1992. 

Senado Federal, 27 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 304, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, em Conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• PD 000.343/88-9, resolve: 

NomearPAULOFERNANDES DE SOUSAJQNIOI( 
para o cargo de Especialista em Informática Legislativa/A­
nálise da Informação, Classe 5, PLS n• 21, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal-PRODASEN, em virtude da aprovação · 
em concurso público homologado em 7-12-1989, pelo Ato 
n• 37, de 1989, e prorrogado pelo Ato n• 40, de 1991, ambos 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Senado Federal, 28 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(•) Repub1icado por haver saído com incorreção no DCN (~eção li}, de 29-7-9-i 

ATO DO PRESIDENTE N• 326, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da ~ua compe-_ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com- a­
delegação de competência que lhe foi óutorga'da pelo Ato 
da Comissão Diretora n'? 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n"? 1, de j 991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 010.038192-2, resolve: · 

Exonerar HUMBERTO FIGUEIREDO PINTO, do car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, CódlgO sF­
DAS-102.1, do Quad~o de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete do Senador César Dias, a partir de 31 de julho 
de 1992. · 

Senado Federal, 12 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRJ;:SIDENTE N• 327, DE 1992 
- - O PreSidente ·do ·s·enado Fede[al, no uso de _Suas atribui­

çõe-s-:-regimentais e regulamentares,- de confoim.idade com a 
delegação de competência que lhe foi ou.torgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de a.co~do_ co_m 9.dJsposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
Comissão DiretOra il<:> 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo~· 010.093/92-3, resolve: 

Nomear MARIA APARECIDA SANTOS-Pp~IRA 
para exercer.o cargo, em comissão, de As_sesso~ Técnico, ,C:ó.di­
goAS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,C()IDlota­
Ção e eXercício no G~binete do Senador Antonío Mariz. ·-

- Senado Federal, 12 de agosto de 1992. -Senador. Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 328, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
çõe~ regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• PD 000.343188-9, resolve: 

Nomear CRISTINA MARIA DE LEMOS FERREIRA 
para o cargo de Especialista em Informática Legislativa/A­
nálise da lnformaçãó, Classe 5•, PLS n• 21, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- PRODASEN, em virtude da aprovação 
em concurso público homologado em 7-12-1989, pelo Ato 
n• 37, de 1989, e prorrogado pelo Ato n• 40, de 1993, ambos 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Senado Federal, 12 de agosto de 1992. ----::SenaÇor ~auro 
Benevides, Presidente. 

· -·ATO DO PRESIDENTE N• 329, DE 1992 

O Presidente do Senado Feder~l, no uso d_a sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com o 
art: 141, I, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
nOs teimes -da delegação de competência qrie lhe foi outorgada 
pelo Ato_ da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em 
vista a decisão do Conselho de Supervisão do Centro Gráfico 
do Senado Federal, proferida em 28-7-1992, e o que consta 
do Processo n• 000.760/92-7/CEGRAF, resolve: 

Demitir o servidor EDSON PEREIRA DA CRUZ, ma­
trícula n9 1056, do cargo de EspecialiSta em Indústria Gráfica 
Legislativa/Técnicas~-s· Classe, PL M 7, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gfáfieo do Senado Federal. 

Senado Federal, 13 de agosto de 1992- -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 48, DE 1992 

O Primeiro Secretário do .Senado Federal, no uso de 
suas ~atribUições rcginientais e regulamentares, resolve: 

Prorrogar, pelo prazo de 30 (trinta) dias, Os trabalhos 
da Comissão de Inquérito d~signada pela Portaria n9 34, de 
1992, com base no art. 152 da Lei n• 8.112190. 

-~nado Federal-, 11 de agosto de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, PrimeirO Secretárió. 

. PORTARIA N• 49, DE 1992 

O Primeiro SecretáriO do Senado. Federal, no desem­
penho de suas atribuições regimentais e regulamentares,. re~ 
solve: 

Designar MÁRIO SÉRGIO DA SILVA MARTINS, 
Analista Legislativa, RUBENS DO PRADO LEITE, Ana-
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l!sta Legislativo, e STHEL NOGUEIRA DA GAMA, Ana­
lista Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem Comissão de Inquérito incumbida de apurar os fatos cons­
tantes do Processo n• 009335/92-7. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1992.- Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 50, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em 
vista a decisát> da Comissão Diretora, em sua 13~ Reunião 
Ordinária, realizada em 20 de julho de 1992, sobre os Pro­
cessos n" 002947/92-7 e 002663/91-0, resolve: 

Designar ALAOR BARBOSA DOS SANTOS, Assessor 
Legislativo, PAULA CUNHA CANTO DE MIRANDA, 
Analista Legislativo, e JUUANO LAURO óAESCOSSIA 
NOGUEIRA, Analista Legislativo, para, _sob a Presidência 
do primeiro, integrarem Comissão de Inquérito incumbida 
de apurar a denúncia segundo a qual o servidor RENAJ:O 
JANIQUES teria exercido a administração de empresa comer-

-- CiaJ. na cidade de Salvador, BA, enquanto ainda estava no 
exercício de suas atividades funcionais como servidor do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 


